
PREFEITURA DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP í4.730-000

ol. No 047 t2017

Excelentíssimo Senhor Presidente

Temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a
seguinte matéria

PROJETO DE LEI No769, 06 dê março de 20'17.

Aprova o Protocolo de intênçóes do Consórcio Público lntermunicipal de Gestão do
Desenvolvimento Regional da Rêgião Administrativa de Barretos com os municípios de
Altair, BarÍetos, Bebedouro, Cajobi, Colômbia, Embaúba, Estância Turística de Olímpia,
Guaíra, Jaborandi, Monte Azul Paulista, Palmares Paulista, Paraíso, Severínia, Taquaral,
terra Roxa, Vista Alegre do Alto e dá outras providências,

Justificativa

O Consórcio de Municípios é uma iniciativa dos Prefeitos que compÕem a décima terceira
região administrativa e objetiva unir forÇas para juntos buscarem recursos nas áreas de
saúdem, educação, turismo, saneamento básico, agricultura entre outros, .iunto ao governo
estadual e federal.
Atualmente o Consórcio já está em funcionamento e conta com '13 cidades: Barretos, Olímpia,
Bebedouro, Colômbia, Guaira, Severínia, Cajobi, Vista Alegre do Alto, Embaúba, Jaborandi,
Taquaral, Terra Roxa e Taiúva.

Por tratar de relevante interesse público, solicltamos sessão
extraordinária para que o mesmo seja colocado em votaçáo em regime dê urgência.

Atenciosamente,

PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do Municipio

Excelentíssimo Senhor
Antonio Sergio Leal
DD. Presidente da Câmara Municipal
Nesta
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Monte Azul Paulista, 09 de fevereiro de 2017.



Aprova o Protocolo de intençôês do
Consórcio Público lntermunicipal de
Gêstiio do Desenvolvimento Rêgional da
Região Administrativa de Barretos com os
municípios de Altair, Barrêtos, Bebedouro,
Cajobi, Golômbia, Embaúba, Esüincia
Turística de Olímpia, Guaíra, Jaborandi,
Montê Azul Paulista, Palmares Paulista,
Paraíso, Severínia, Taquaral, terra Roxa,
Vista Alegre do Alto e dá outras
providências.

Paulo Sergio David, Prefeito de Monte Azul Paulista,
usando de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. ío - Fica aprovado o Protocolo de intenções do
Consórcio Público lntermunicipal de Gestâo do Desenvolvimento Regional da Regiâo
Administrativa de Barrêtos com os Municípios de Altair, Barretos, Bebedouro, Cajobi,
Colômbia, Embaúba, Estância Turística de Olímpia, Guaíra, Jaborandi, Monte Azul
Paulista, Palmares Paulista, Paraíso, Severínia, Taquaral, terra Roxa, Vista Alegre do

Alto, que fica fazendo parte integrante desta Lei.

Art . 20 - As despesas decorrentes da execução desta Lei

correrão por conta de dotações próprias do orçamento, suplementadas, se necessário.

AÉ. 30 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrario.

Monte Azul Paulista, 06 dem

PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do Município
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PREFEITURA DO MUNrcÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Prece Rio Branco no.86 - CEP í4.730-000

PROJETO DE LEI No 769, 06 de março de 2017.
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Consórcio Qú6[ico In.termuntcipa[ [e Çestõo ío Ç)esenpotrtímento fugionaf

ALIÁlR.aÁRREÍos-BEBEDaUR)-cAJoBl-c;)LÔMflA.EMBAÚBA.EsTÁNclATÚRISTICADEaLíMPIA.GUAiRA-
cuARAct - IABORANAI-patuaaes peuusii - ienÃiso - stvEniNtt - ÍAQUARAL - ÍERRA R]XA -vtSÍA ALEGRE DO ALTA

PROTOGOLO DE INTENçÔES DO CONSORCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE

DE§ENVOLVIÍíIENTO RE-GIONAL DA REGIÃO ADMINISTRATIvA DE BARREToS

PREÂMBULO

Os Prefeitos dos Municípios abaixo descritos
reconhecendo a impoÍtância da adoçáo de política

integrada voltada para a melhoria da qualidade dê

vida de seus munícipes ê do desenvolvimento
econômico e social, reunidos êm Assêmbléia Geral
Ordinária, resolvem celebrar o presente Protocolo
de lntenÇôes com o objetivo de constituir o
CONSÓR-CIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE

GESTÃO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
DA REGIÁO ADMINISTRATIVA DE BARRETOS.

Considerando-se a promulgação da Lei Federal no 11 107, êm 06

de abril dê 2oo5 que dêpôs sobre normas gerais de contratação de consorcio públicol

Considerando-se a pubhcaÉo do Decreto nÔ 6 017 em 1 7 de

janeiro de 2007, que regulamentou a Lêi no í í.107/05, que consolidou o rêgime juridico

dos consórcios públicos brasileiros;

Considerando quê o arligo 7o da Lei Federal no 11 107105

determinou que o estatuto do consórcio público dispusesse sobre a organizaçáo e o

funcionamenio de cada um dos órgãos consecutivos do consórcio público;

Constituir o Consórcio lntermunicipal de Gestão Regional, que se

regerá pelo disposto na Lei no 11.1O7,de 06dêabril de 2005, e respêctivo Íegulamento,

pe-to Contrato dê Consórcio Público, por seus êstatutos e pelos demâis atos que adotar.

Parâ tanto, os representântes legais de cada um dos entes

fêdêrativos a seguir mencionados resolvem:

TíTULo l- DAS DlsPoslÇÕEs lNlclAls
CaPítulo I

DO CONSORCIAMENTO

fConsórcio tPú1tico Intermunicipaf [e Çutão to Aesenaohtime nto fugiona[

Art. 1,o São subscritores destê Protocolo de lntenções:
| - O illunicípio de Altair, Pessoa jurídica de direito público

intemo, inscrita no CNPJ: 45.152.782nA01-12, c'om sede na Praça Joaquim Carlos

Garcia no 384, baino Centro, Altair, Estado de São Paulo, CEP í5:430-000, neste ato

represêntado por seu Prefeito, o Senhor Antônio Padron Neto, brasileiro, casado,

mêOico, portaaor da carteira de identidade n.o 32:757.209-7 e do CPF no O22222'438 18,

residenie e domiciliado na Avenidâ Seis n.o 337, bairro Centro, Estado de São Paulo.
ll - O liunicípio dê Barretos, Pessoa jurídica de direito público

intemo, inscrita no CNPJ: 44.780.609/000í -04, com sede na Rua Trinta no 5ô4, bairro

Centro, Banetos, Estado de Sáo Paulo, CEP 14.780-900, nestê ato representado por seu
prefeito, o senhor Guilherme Hênrique de Avila, brasileiro, casado, fisiolerapeuta,
portadoi da carteira de identidade n." 26728857 -8 e do CPF n'o 215'983'578-16,

residente e domiciliado na Alameda senegâl n.o 1.415, baiffo city Barretos, Estado de

São Paulo.
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ALTAIR - BARRETOS - BEBEDAURO- CAJOBI- COLÔMB|A- EMBAÚBA - ÊSIANC}A TURISTICA DE OLíMPIA - GUA|RA-
JAB}RANDI PALMARES PAULISÍA - PAP'A{SO - SEVERíNIA IAQUARAL. TERRA ROCHA - VISTA ALEGRÉ DO ALTO

lll - O Municipio de Bebedouro, Pessoâ jurÍdica de dirêito
público intemo, inscrita no CNPJ: 45.709.920/0001-1 1 , com sede na Prâçâ José Stamato

§obrinho no 45, bairro Centro, Bebedouro, Estado de São Paulo, CEP 14701-009, neste

ato representado por seu Prefeito, o senhor Femando Galvão Mou.a, brasileiro, casado,

prefeiio, portador da cartêira de identidadê n.o 2'1.722.402-7 e do CPF n.o 108.906.508-

b1 , residênte e domiciliado ne Rua Marêchal Teodoro da Fonseca n 0 1'321 , baino

Centro, Estado de São Paulo.
lV - O Municipio de Cajobi, Pessoa juridica de direito público

interno, inscrite no CNPJ: 46.614.400/0001-98, com sede na PraÇa Monsenhor José
Maria Soeres Bezerra no 30, baino Cêntro, Cajobi, Estado de São Paulo, CEP 15.4'10-

000, neste ato representâdo por seu Prefeito, o Senhor ilarcio Donizete Barbarelli,
brasileiro, câsado, empresário, portador da carteira de identidade n.o 23.566.582-4 e do

CPF n.o 144.362.71862, residente e domiciliado na Rua Olga Bemardes Zamperline n.o

164 baino Centro, Estado de São Paulo.
V - O uniclpio de Colômbia, Pessoa jurídica de direito público

interno, inscrite no CNPJ: 52.381.72010001-48, com sedê na Rua Antônio Prado n,o I 161,

baino Centro, Colômbia, Estado de São Paulo; CEP 14 795-000, neste âto representado
por seu Prefeito, o Senhor EndÍigo Lucas Gambarato BeÉin, brasileiro, casado,

agrônomo, portador da cartêira de identidade n.o 29.307.262-0 e do CPF n.' 220.796.828-
65, residenie e na Rua José Mata n.o 669, baino Centro, Estado de São Paulo

Vl - O Município de Embaúba, Pessoa jurídica de direito público

interno, inscrita no CNPJ: 65.712.6/.A10001-36, com sede na Avenida São Domingos n.o

26, bairro Centro, Embaúba, Estâdo de Sáo Paulo, CEP 15.425-000, neste ato

represêntado por seu Prefeito, o Senhor Paulo Rogório Bruneli, brasileiro, casado,

Construtor, portador de câÍteira de idêntidade n.o í8.092.635 e do CPF n.o 072.976.948-
86, residentê ê na Rua José lgnácio Ribeiro n.o '176, bairo Centro, Estado de São Paulo.

Vll - O lUunicípio da Estância Turística de Olímpia, Pessoa
jurídica de direito público intemo, inscrita no CNPJ: 45.596.151/001-55, com sede na

irraça Rui Barbosa no 54, bairro Centro, Estância Turística de Olímpia, Estado de Sáo

Paulo, CEP 15.400-000, neste ato representedo por seu Prefeito, o Senhor Eugenio
José Zuliani, brasileiro, casado, empresário, portador da caÉeira de identidade n.o

23.226.6414 ê do CPF n: 121.728.948-85, residente e domiciliado na Praça da Matriz

n.o 11 apartamento n.o 32, bâino Centro, Estado de São Paul' 
Vlll - O Município de Guaíra, Pessoa jurídica de direito público

intemo, inscrita no CNPJ: 44s.u4.0141001í -59, com sede na Avenida Gabriel Garcia

Leal n.o 676, baino Centro, Guaíra, Estado dê Sáo Paulo, CEP 14.790-00, neste ato

represêntado por seu Prefeito, o Senhor Sérgio de Mello, brasileiro, casado, advogado,
portador da carteira dê idêntidade n.o 10.612.812 e do cPF n." 004.734.288-90, residente

e domiciliado na Rua Dezessete n.o 56, bairro Centro, Estado de São Paulo.
lX - O fllunicípio ds Guaraci, Pêssoe iurídica de dirêito público

intêrno, inscrita no CNPJ: 46.596.318/0001-88, com sede na Rua Washington C. Silva n.o

856, bairro Centro, Guaraci, Estado de São Paulo, CEP 15.420-000, neste ato
representado por seu Prefeito, o Senhor Rênato Azeda Ribeiro de Aguiar, brasileiro,

cesâdo, veterinário, portador da cârteira de identidade n.o 21.369.49G0 e do CPF n.o

117J75y';7&€o, residente e domiciliado nâ Rua Í\ilariâ Helena Ribeiro Martins n.o 05,

bairro Jardim Acapulco, Estado de São Paulo.
X - O lUunicípio Jaborândi, Pessoa juridica dê direito pÚblico

fnterno, inscrita no CNPJ: 52.382.70210001-80 com sede na Rua Antônio Bruno n.o 466,

bâino Centro, Jaborandi, Estado dê São Paulo, CEP 14.775-000, nêste ato representado
por seu Prefeito, o Senhor Ronan Sales Cârdoso, brasileiro, casado, advogado, portador

da certeira de idêntidade n.o 16.376.772 e do CPF n.o 086.98í.998-44, residenle e na

Rua Ally Junqueira n.o 779, baino Centro, Estado de São Paulo.- 
Xl - O ilunicipio Palmares Paulista , Pêssoa jurídica de direito

público interno, inscrita no CNPJ: 45. í 26.99210001-36 com sede na Rua Marechal

2Consórcb Qú6[ico I ntermuairipaf íe Çestão [o íDesenoohime nto fugionaf
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.JConsórcin Ç'u6[ito Intermunicipa[ [e Çestão cto Aeseutohtimento Stgionaf

Deodoro n.o 281, baino Centro, Palmâres Paulista, Estado de São Paulo, CEP 15'828-

000, neste âto representado por seu Prefeito, o Senhor Lupercio Antônio Bugança
Júnior, brasileiro, solteiro, empresário, portador da carteira de identidade n.o 34.973. 123-

I e do CPF n.o 215.838.018-71, residente e na Rua Strambêck Juliâti n.o 215' baino
Centro, Estado de São Paulo.

Xll - o iíunicípio Paraíso, Pessoa jurídica de direito público

intemo, inscrita no CNPJ: 45-127.248rcA01-56, com sede na Rua do Caíé n.o 649, bairro

Centro, Paraíso, Estado de São Paulo, CEP í 5.825-000, neste ato representado por seu

Prefeito, o Senhor Edimar Donizete lsepan, brasileiro, casado, proÍessor, portador da

carteira de identidade n.o 22.601.331-5 e do CPF n.' 128.629 418-59, residente e na Rua

São Joáo n.o í066, baino Centro, Estado de São Paulo.
Xlll - O tlunicípio Severínia, Pessoa jurídicâ de direito público

intemo, inscrita no CNPJ: 46.596.235/0001-99 com sede na Rua Capitâo Augusto
Almêida n.o 322, baino Centro, SeverÍnia, Estado de São Paulo' CEP 14.735-000, nêstê

ato representado por seu Prefeito, o Senhor Edwanil Oliveira, brâsileiro, casâdo,

comerciânte, portâdor da carteirâ de identidâde n.o 11.363.618-0 ê do CPF n.o

072.154.708-73, residentê e na Rua Capitão Augusto Almeide n.o 333, bâirro Cêntro,

Estado de São Paulo.
xlv - O Ítllunicípio Tequaral, Pessoa jurídica de direito pÚblico

interno, inscrita no CNPJ: 01.610.390/0001-84 com sede na Ruâ do Câfezal n.o 530,

bairro Cêntro, Taquaral, Estado de São Paulo, CEP 14.765-000, nêste ato reprêsentado
por seu Prefeito, o Sênhor Laércio Vicênte Scaramal, brasileiro' casado, aposentado,
portador de carteira dê identidade n.o 9.356.207-X e do CPF n-o 982.227 .198-91'
residente e na Rua do Cafezal n.o 120, bâirro Centro, Estado de São Paulo.

XVI - O illunicípio Vista Alegrê do Alto, Pessoa jurídica dê
direito público interno, inscrita no CNPJ: 52.854.77510001-28 com sede nâ Praça Dr.

Emílio ilenrique Owêr Sandolth n.o 278, baiÍÍo CenÍo, Vista Alegre do Alto, Estado de
São Paulo, CEP '15.920-000, neslê âto representado por sêu Preíeito, o Senhor Kalil
Aidar Filho, brasileiro, casado; prefeito, portador da carteira de identidade n.0 6.087.941

e do CPF n.o348.917.738{4, residente e na Avenida Luiz Bassoli n.o 400, baiíro Centro,

Estado de São Paulo.

Art 2.o O Protocolo de lntençõês, após suâ ratificação por meio

de pelo menos 1/3 (um terço) dos municipios que subscreveram convertidos
autometicamente êm Contrato de Consórcio de Direito Público, ato constitutivo do

Consórcio lntermunicipal dê Gestão do Dêsenvolvimento Regional.

§ í.o Somênte será considerado consorciado o ênte da Fedêreção

subscrito do Protocolo de lntençóes quê o ratificar por meio de lei Municipal.

§ 2.o Será automalicamente admitido no consorcio o ente da

Fêdêraçáo que eÍeluar ratiÍiceção em alé 2 (dois) anos da data da publicação deste
protocolo.

§ 3.o A ratificaÇâo realizada após 2 (dois) anos da subscrição
somente será válida após homologação da Assembleia Geral do Consórcio.

§ 4.o A subscriçáo pelo Chefe do Poder Executivo, não induz a
obrigação somente de râtiÍicar, cuja decisâo pêrtence, sobêranamente, ao Poder
Legisletivo.

§ 5.o Somente poderá ratificar o Protocolo de lntenÇões o ente da

Federação que o tenha subscrito.



Consórcip Ati6[ico Intermunicipaf [e Çestão [o rDesenvofpimento fugionaf

ALTAIR - BARRETOS _ BEBEDOURO - CNOBI . COLÓMBIA EMBAÚBA - ESTANC;A TUR1STICA DE OLIMPIA - GUAíRA '
laAoneNot-patweqes pÁULlSÍA - p,qRÁlSO - SEyERINIA - TAQUARAL - TERRA ROCHA - VtSrA ALEGRE DA ALTO

§ 6,0 O entê da Federaçáo náo deslgnado nêste Protocolo de

Intençôes poderá integrar o consórcio, mediante a ãlteraÉo no contrato de consórcio de

Oireitô púútico do Consórcio, aprovada pela Assembléia Geral do Consórcio e ratificada,

mêdiante lei.
§ 7.o A aprovação de que trâta o parágrâfo anterior se derá por

meio de decisão de 2'3 (dois têrços) dos entês consorciados, a quâl sêÉ registrada em

termo aditivo ao contrato de consórcio Público do consórcio, observando os

procedimentos legais.

CaPítulo ll
DA DENOTIINAçÃO, PRAZô, SEDE E ÁREA DE ATUAçÃO

Art 3.o Para os efeitos deste Protocolo de lntenções e de todos

os atos emânados ou subscritos pelo consórcio público ou por municÍpio consorciado,

considerarnse os conceitos técnicos e iegais constanteS do Anexo I deste dooumento.

Parágrafo único. O Consórcio adquirirá personalidâde juÍídica

com a conversão do presente Protocolo de lntênções em contrato de consórcio de

Direito Público após aprovaçâo das leis ratificadas na forma do art. 20.

Art 4.o O Consórcio terá prazo de duração indeterminedo.

seua estatutos
Art. 6,0 A sede do Consórcio será definida quando do rêgistro dê

Capitulo lll
DA FINALIDADE E OBJETIVO

PaÉgraÍo único. A Assembleia Gêrel do Consórcio, medaante

decisão de 2y3 (dois terços) dos seus consorciedos, poderá alteÍaÍ a sede

Art. 7.o A áreâ de atuaçáo do Consórcio corÍesponde à região

administrativa de Banetos e possíveis Municípios de outras regióes administretivâs ao

entomo.

AÉ. 8.o O Consórcio tem como finalidade o desênvolvimento
regional, nos entes Fedêrativos consorciados, de ação e serviço na gestão e execução
dJpolÍticas públicas, observados os princÍpios constitucionais, inseridos no conteÍo da

regionalizaçáo, da programação pacluada ê integradã, da otimizaçâo dos recursos e da
priorizaÉo de utilizaçáo dos mesmos de acordo a estratificação de risco e as
necessiãades locais, visendo Suprir as demandas represadas, bem como insuficiência ou

ausência de ofeÉa de serviço ê/ou açôes nas políticas nos êntes Federativos
consorciados, caracterizando como vazios deficitários, de acordo com o perfil sócio -
demográfico.

4Consórcio rPú1íico Intenru nicr.paf [e Çestio [o {Desenvofvímento fugionaf

Art. 5.o o Consórcio lntermunicipal de Gestão do

Dêsenvolvimênto Regional é pessoa jurídica de direito público intemo, do tipo associação
pública, que integrá a administração indirela dê todos os entes da Federação

consorciadâ.

Parágrafo Único. O Consórcio adquirirá pêrsonâlidade ju dica

mêdiante a vigência das lêis dê ratificação de pelo menos 1/3 (um terço) dos municípios

subscritores do Protocolo de lntenções.
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§ 1.ô Estas ações e serviços na elaboração, execu$o e gestáo de
políticas serão executadas em consonància com as normatizaçóes estabelecidas pela

Constituição Federal da República FêdêÍetivâ do Brasil vigente, normas do Direito
Público, outras normas infreconslitucionais aplicáveis.

§ 2.o Os entes federativos consorciado§ eutorizam a gêstão
associada dos serviços estampados no cap.l e § l .o do presente artigo.

Art, 8.o Para cumprir a sua finalidade, o ConsÓrcio têm como
objetivo:

| - captar, introduzir e consolidar tecnologias que promovam a
gestáo do desenvolvimento rêgional, obsêrvando a voceçáo de cada Município
consorciado;

ll - prêstar sêrviço ê exêcuter obras nos Municípios consorciados
de acordo com os programas de trabalho aprovados pêla Assembléia Geral, observando
a coerência com a finalidade do Consórcio;

lll - apoiar e fomentar o intercâmbio, entre MunicÍpios
consorciados, de experiências e de informações ligadas às boas práticas de gêstão de
recursos públicos;

lV - adquirir ê/ou administrar bens para uso compartilhado dos
MunicÍpios consorciados, observando a coerência com a finâlidade do Consórcio;

V - realizar Licitaçóes compartilhadas das quais, em cada uma
delas, deconam dois ou mais contratos celebrados por municípios consorciados ou por
entes de sua administraçâo indirêta, observando a coerência com a finalidade do
Consórcio, nos termos do §1o, do ertigo í12 da Lêi Federal no 8.666/í993;

Vl - eleborar estudos técnicos, pesquisas e projetos coerentes
com a finalidade do Consórcio, inclusivê para obtenção de recursos estaduais ou
federais;

Vll - elaborar açóes e políticas de desenvolvimênto urbano,
socioeconômico local e rêgional na área de atuaÇão do Consórcio;

Vlll - executar competências pertencentêS aos municípios nos
termos de autorização ou delegaçâo;

lX - implantar, implementar e desenvolver serviços assistenciâls
de abrangência regionâl;

X - celebrar contratos e convênios com os entes Federativos
consorciados;

Xl - implantar polÍtices de prevenção e proteção do meio-
ambiente;

Xll - implantar políticas de reeuperaçáo do meio-ambiente;
Xlll - implantar política de gestão do pâtrimônio urbanÍstico,

paisagístico e turístico comum:
XIV - implantar assislência técnica, extensão, treinamento,

pesquisa e desenvolvimênto urbano, rural e agrário;
XV - proceder à publicação de revistas, mâteriais técnicos e

informativos, impressos ou eletrÔnicos, inclusive paÍa divulgaÉo das atividades do
consórcio e dos entes Federativos consorciados;

XVI - adquirir bens. estruturas e equipâmentos, contratar serviços
e executar obras para o uso compartilhado dos bens federativos consorciados, bêm como
gerir, gerenciar, administrar, gerenciar os bens êstruturas, equipamentos e serviços
assim adquiridos, contratados ou produzidos, gozando para tal fim da outorga das
prerrogativas de govemança

XVll - implentar/apoiar polÍticas nas áreas de:
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§ 5,o Os Municipios poderáo se consorciar êm relaÉo a todâs as
Íinâlidâdes objeto da instituição do Consórcio ou apênas em relaçáo à parcela destas.
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1. abastecimento de água;
2. gestâo de resíduos sólidos;
3. esgotamento sanitário, drenagem e manêjo de águas pluviais;

4. gestáo ambiental compartilhada;
5. hâbitaÉo de intêresse social;
6. manutençáo de estradas vicinais;
7. manutênÉo de ruas e avenidas;
L projetos de epoio à agricultura familiar;
9. projetos de desenvolvimento urbano e rural;
10. politicâs urbanÍsticas, paisagistas e de turismo;
11 . tecnologia;
12. desenvolvimento econÔmico;
13. infraestrutura;
'14. gestão de lluminaçáo Pública, inclusive ativos de iluminaçáo

púOtica dos entes Fedêrativos consorciados eo Consórcio;
15. desenvolver, contratar, fomecer ou manter sistêmas, serviços

e equiPamentos de geração;
16. transmissâo de energia iluminaÇão pÚblicas convencionais ou

sistemas inteligentes voltados a eficiência energética e
enêrgiâs renovávêis;

17. planqar, coordenar, oriêntar, controlar e exêcutar projetos de
pesquisas e implantação de políticas de gestão territorial,
geoprocessamênto, cartografia e planejamento rural e urbano;

18. demars politicâs públicas visando o desenvolvimento regional
sustentável dos entes da consorciados ao Consórcio.

XVlll - representer o conjunto dos entes consorciados que

intêgram, em matéria referente à sua finalidade e de interesse comum, perante quaisquer

outras entidadês de direito público e prÚado, nâcionais e intemacionais;
XIX - efetiver o exêrcício de competências peÍtencentes aos

Municípios consoÍciados, nos termos de autorizaÇáo ou delegação

§ í.o O Consórcio somente realizarâ o objetivo menclonado no

inciso ll do captÍ por meio dê contrato, onde será estabelecida remuneraçáo com os

valores de mercado, sob pena de nulidade.

§ 2.'Os bens adquiridos na forma do inciso lV do caputserão de

uso somênle dos entes que contribuírem para a suâ aquisiçáo ou administraçáo, na
forma de regulamento da Assêmbléia Gêral.

§ 3.o Nos casos dê retiÍada de consorciâdo ou de extinção do

Consórcio, os bens permanecerão em condomínios, até autorização para que seja
extinto, mediante ejustes êntre os intêressados.

§ 4.o Náo sê incluem entre os mencionados no inciso lV do capuÍ
os bens utilizados pêlo Consórcio para a execuçáo de suas atribuições.
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TíTULo II - DA ORGANIZAçÃO DO GONSÔRCIO

CaPítulo I

DAS DISPOSIçOES GERAIS

AÉ. Lo O Consórcio será organizado por estatuto e regimento
intêÍno, cujas disposições, sob pena de nulidâde, deverão atender todas as cláusulas do
Contrato de Consórcio de Direito PÚblico.

Parágrafo único. O estatuto poderá dispor sobre o exercício do
poder disciplinar e regulamentâr, procedimento administrativo e outros temas rêferentes

ao funcionamento e orgânizaÉo do Consórcio.

CapÍtulo ll
DOS ÓRGÃOS

sob pena de nulidade,

outros órgãos.

ArL í0, O Consórcio é composto dos seguintes órgãos:
| - Nível de DireÉo Superior:
a) Presidência;
b) Conselho de AdministraÉo:
c) Conselho Frscal
d) Assembléia Geral.
ll - Nívêl de Gerência e Assessoramento:
a) Diretoria Executiva;
b) Câmaras Têmáticas.
lll - Nível de ExecuÇão Programática:
â) Departamentos Setoriais.

§ 1,o O consórcio será organlzâdo por Estatuto cujas disposíções,
deverão atender todas as cláusulas deste Protocolo de lntençÕes

§ 2.o O êstatuto poderá dispor sobre criação e o funcionamento de

Capitulo lll
DA ASSEMBLEIA GERAL

Seção I
DO FUNCIONAIíENTO

AÉ. 1í. A Assembléia Geral, instância máxima do Gonsórcio, é
órgâo coletivo composto pelos Prefeitos de todos os entes consorciados, sendo que os
respectivos suplentes seráo obrigatoriamente seus substitutos legais-

§ í.o No caso de ausência do Prefeito Municipal consorciado, o

Vice-PreÍeito, ou representante devidamente autorizado pelo prefeito (mediante a

aulorizaçáo por escrito), assumirá a representaÉo do ente consorciado na Assembléia
Geral, com direilo a voz e voto.

§ 2.o Nenhum sêrvidor do Consórcio poderá representar qualquer

ente consorciado na Assembléia Geral.

§ 3.o Nenhum servidor de ente consorciado de ente poderá

representar outro ente consorciado na Assembléia Geral
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§ 4.o Ninguém poderá representar dois ou mais consorciados na

mesma Assembleia Geral.

§ 5.o A Assembléia Geral é dirigida pelo Presidente do Consórcio'

Art. í2. A Assembléia Geral reunir-se-á ordinarlamente a cada

bimestrê, e, extraordinariamenle, sêmpre que convocada.

Parágrafo único. A forma de convocação das Assembleias

Gerais Ordrnárias e Extraordináriâs será deíinide no estatuto.

Art. 13' Na Assembléia Geral cada um dos Municípios

consorciados terá direito a 1 (um) voto.

§ í.o O voto será público e nominal, admitindo-se o voto secreto
somente nos câsos dJ julgamento em que se suscite a aplicaçâo de penalidade aos

servidores do Consórcio ou a êrúê consorciado.

§ 2.o O presidente do Consórcio, salvo nas êlêições, dêstituiçóes e

nas decisões que êxiiam quórum qualificado, voltará apenas para desempatar'

§ 3.o Somente os entes fêderados consorciados em dia com suas

atribuições pêÍante o Consórcio lêrão direito a voto.

AÉ 14. O estatuto deliberará sobre o número de prêsenças

necessárias para a instalaçáo de Assêmbléia Geral e pâra que sêjam válidas suas

deliberaçõe3 e, ainda o número dê votos necessários à apreciação das matérias,

observaÁdo-se as presençes ê os números de votos previstos neste Protocolo de

lntenções.

Seçáo ll
DAS COMPETENCIAS

' AÉ, í5' Compete à Assembléia Geral:
l- homologar o ingrqsso no Consórcio de ente federativo que

tenha ratificado o Protocolo de lntençôes após 2 (dois) anos de sua subscriÇão;

ll - aplicar pêna de suspenção e de exclusáo do Consórcio;
lll - discutir e aprovar o estatuto do Consórcio e suas alterações;
lV - eleger ou destituir membros da Diretoria Executiva do

Consórcio;
V - aprovar:
a) Plano Pluriânual de lnvestimentos, até o final da segunda

quinzena de julho dos êxercícios em quê se iniciar o mandato
dos representantes lêgais dos entes consorciados;

b) Diretrizês Orçamentárias do exercício seguinte, até o Íinal da
segunda quinzena de setembro do exercício em curso;

c) Orçamento Anual do exercício sêguinte, até o final da segunda
quinzena de outubro do exercício em curso, bem como
respectivos crêditos adicionais, inclusive previsão de aportes a
sêrêm cobertos por recursos advindos de Contrato de Rateio;

d) a fixaÉo do valor e a forma de rateio entre os entes das
despesas para o exercício seguinte, tomendo por basê â
referida peça orçamentária, bem como a revisáo e o reajuste
de valores dêvidos ao Consórcio pelos consorciados;
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e) a realização de operações de crédito, de conformidade com os
: limites e condiçÕes estabelecidos pelo Senado Federal;

f) a Íixaçáo, a revisáo e o reajuste de tarifas ê outros preços
públicos;

g) a aquisiçâo, excêto de materiais de expediente, alienação e
oneraçâo de bens do Consórcio ou daquêles que, nos termos
de Contrato de Programa, tenhem-lhe sido outorgados os
dirêitos de exPloração.

h) a alienaçáo e a oneraçáo de bens do Consórcio ou a oneraÉo
daquele que, nos termos de contEto de programa, tenham sido
outorgados os direitos dê êxploraÉo ao consórcio.

i) as contas referenles ao exercício anterior ate a segunda
quinzêna de março do exercÍcio subsequente-

Vl - aceitar a cêssáo de servidores por ente federativo,

consorciado ou conveniado ao Consórcio;
Vll - â pêÍiciar e sugêrir medidas sobre:
a) â melhoria dos serviços prestados pelo Consórcio;
b) o aperfeiçoamento das relaçóes do Consórcio com órgãos

públicos, entidades e empresas privadas.
Vlll - homologaçâo a indicaçáo de Sêcretário Executivo do

Consórcio;
lX - deliberar sobre mudança de sede;
X - deliberâr sobre a êxtinçáo do Consórcio;
xl - dêliberar sobre as decisões do Conselho Fiscal;
Xll - deliberar sobre a necessidade de contratação e ampliação

do quadro de pessoal e preenchimento das vagas;
Xlll - nomêâr e exonerâr os membros da Dirêtoria Executiva;
XIV - aprovar o Plano de Carreira e de Cargos dos funcionários

do Consórcio;
XV - aprovar planos e regulementos dos serviços públicos;
XVI - deliberar dispor em última instância sobre os casos omissos

tidos por relevantês.

§ í.o A aprovação e alteração do estatúo somente poderáo ser
feitas em Assembléia Geral, em que estejam represêntados pelo menos 3/5 (três quintos)

dos entes consorciados e com aprovação de 2/3 (dois terços) dos presentes.

§ 2.o As competências arroladas neste artigo não prejudicam

outres que sejam reconhecidas pelo e8tetúo e rêgimênto interno do Consórcio.

- Sêção lll
DA PRESIDÊNCIA DO CONSORCIO

Art. í6. O rêpresenlantê legal do ConsóÍcio será o seu presidente,

eleito em Assembléia Geral conÍorme determina o Estatulo

§ 1,o O presidentê do Consórcio será obrigatoriamente Chefe do

Poder Executivo de um dos Municípios consorciados e terá o mandato pelo prazo de 2
(dois) anos.

§ 2.o Juntamentê com a eleição do Presidente, será eleito o Mce-
Presidente do Consórcio, que obrigatoriamente será Prefeito de algum dos entes
federados consorciados.
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§ 3." O Vice-Presidente substituirá o Prêsidente nas ausências e

impedimentos temporários.

§ 4.o No caso de vacância do cargo de Presidente, êm

decorrência de exclusão ou retirada do ente consorciado, caberá ao Vice-Presidente do

Consórcio efetivar a substituiçáo, devendo assumir a Presidência pelo período restante
do mandato.

§ 5.o Os mandatos do Presidente e do Vice-Presidente cessarão

automalicamente no caso de não mais ocuparem a Chefiâ do Podêr Executivo do ente
federado que representar na Assembléia Geral, hlpótese êm que seráo sucedidos por

quem preencha essa condiÉo

§ 6.o A elelção para Presidente, Vicê-Presidente e Conselho Fiscal

será realizada em Assembléia especialmente convocâda pera tel fim, que deverá ocorrer
até 30 (trintâ) dias antês do encerramento dos respêctivos mandalos

§ 7.'O mandato do Presidente, do Vice-Presidentê e dos

membros titulares e suplentes do Conselho Fiscal é de 2 (dois) anos, com início no
primeiro dia útil do exercício financeiro subsequentê, sendo permitida uma reeleição para

o mesmo cargo, após a realizaçào de processo êletivo nos moldes deste protocolo e do
estatuto oriundo deste.

§ Lo O Presidente, o Vicê-Prêsidente e os membros titulâres e
suplentes do Conselho Fiscal náo são remunerados pelas atividedes que exercem no
Consórcio.

§ 9.o Ficâ determinado que o Consórcio elegerá, no ato da

assinatuÍa deste Protocolo de lntençÕes, ume presidência provisória constituída por um
Presidenle e um Vice-Presidente que exercerão seus mandatos ate que sejam
convocadas as eleiÇões da Presidência do Consórcio nos moldes deste Protocolo dê
Intenções.

§ í0. Por ocasião do perÍodo eleitoral, havendo necessidade de

afastamento, licença ou renúncia do Presidente e náo sendo possivel sua substituiçáo
pelo Vice-Presidente, a Assembléia Geral poderá autorizer qualquer representanle de
ente consorciado para que âssuma interinamente a Presidência do Consórcio, até que o
retorno ao cargo de Presidente pelo Chefe do Poder Exêculivo, se este íor possível' nâo
represente mars violaçáo a lei eleitoral.

Art. í7. São Atribuiçóes do Presidente do Consórcio.
l- promover todos os âtos administrativos e operacioneis

necessános para o desenvolvimento das atividades do Consócio;
ll - autorizar o Consócio a ingressar em juízo;
lll - convocar e presidir as reunióes da Assembléia Geral;
lV - rêpÍesentar judicial e extrajudicialmente o Consórcio,

cabendo ao Vice-Presidente, substituí-lo em seus impedimentos;
V - dar posse aos membros do Conselho Fiscal e da Diretoria

Executiva;
Vl - movimentar em conjunto com o Secretário Executivo as

contas banúrias ê recursos do Consórcio;
Vll - ordenar as despesas do Consórcio e responsabilizar-se pela

sua prestaÇáo de contâs;
Vlll - convocar reuniôes com a Diretoria Executiva;
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lX - homologar e adjudicar as licitações realizadas pelo consórcio;
X - expedir rêsoluçôês da Assembléiâ Geral para dar força

normativa às decisóes estabelecidas nesse colegiado;
Xl - expedir portarias para dar força normativa às decisóes

monocráticas dê competência do Presidente do Consórcio;
Xll - delegar âtribuições e designar tarefas para os órgãos de

gerência e de execução;
xlll - julgar, em primeira instância recursos relativos à:

a) homologeção de inscritos e de resultâdos de concurso público;
b) impugnaçáo de edital de licitação, bem como os relativos à

inabilitação, desclassificaç6es e homologâÉo e adjudicação de
sê objeto;

c) eplicaÉo de penalidade a funcionários do Consórcio.
XIV - nomear o Secretário Executivo, ad referendum da

Assembléia Geral:
XV - zelar pelos interesses do Consórcio, exercendo todas as

competências que lhe tenham sido outorgadas pêlâ Assembléia Gêrâl;
XVI - nomear os membros da Comissão PeÍmânêntê de Licitação,

Prêgoeiros, Equipe de Apoio e de outras Comissôes que se fizerem necessárias às
atividades administrativas do Consórcio;

xvll - nomear os ocupântes de cargos de provimento em
comissáo;

xvlll - zêlâr pelos interêsses do Consórcio, exer@ndo todas as
competências que não tenham §do outorgadas por este Protocolo de lntençóes ou pelo

Estatuto a outro órgáo do Consórcio.

§: í.o Em assuntos dê interesse comum ou de maior rêpercussão
pârâ âs atividedês do Consórcio Público, o Esiatuto podêrá autorizar o Presidente a
represenlar os entês da Federação consorciados perante oúras esferas do governo,
inclusive com o objetivo de celebrar convênios com entidades govemamentais ou
privadas, nacionais ou êstrangeiras, defênder as causas municipalistas e/ou regionais,
dentre outros assuntos.

§ 3.o Por razôes de urgência ou para permitir a celeridade na
conduçâo âdministrativâ do Consórcio, o Secretário Executivo poderá praticar atos ad
referendu m do Prêsidênte.

Art. íE. A Presidência do Consórcio será êleita em Assembléia
Geral, especialmente convocada, podendo ser apresentadas as chapas no primeiros 30
(trinta) minutos anteriores à abertura da Assembléia Geral,

§ í.o As chapas deverão ser formadas considerando a
composição completa da Presidência e do Conselho Fiscal do Consórcio.

§ 2.o Somente são admitidos como candidatos os Prêfeitos dos
entes consorciedos

§ 3.o A eleiçâo somente poderá ocorrer com a presença de, no
mínimo 500ó (cinquenta portento) mais í (um) dos entes consorciados e não §êndo
verificado esse número aplica-se o disposto no parágrafo S deste artigo.
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§ 2.o Com exceçáo as competências previstas nos incisos I e V
dêste ârtigo, todas as demais poderáo ser delegadas pelo PÍesidente ao Secretário
Executivo.
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§ 4.0 A Presidência do Consórcio será eleitâ mediante a voto
abefto e nominal, salvo quando a elêiÇão se der por aclamaçâo.

§ 5.o Será considerada eleita a chapa que obtivêr, no mínimo, 2y3

(dois terços) dos votos presentes.

§ 6.0 Caso a eleição possua duas ou mais chapas e nenhuma
tenham alcançado a votaÇão mínima previste no parágrafo anterior, será rêalizado
segundo turno de eleições convocâdâ imediatamênte, tendo concorrentes, os dois mais
voledos no primeiro turno.

§ 7.o Na ocorrência de segundo turno de elelções seÉ
considerada eleila a chapa que obtiver metadê mais um dos votos válidos presentes,

excluindo-se da contagem os votos brancos e nulos.

§ 8.o Caso a eleição possua epenas uma chapa e ela não tênha
alcançado a votação mínima prevista no parágrafo 5o dêste artigo será aplicado o
disposto no parágrafo 9o deste artigo.

§ 9.o Não concluída a eleiçáo, será convocada nova Assembléia
Gêral, com essa mesma finalidade, a se realizar em âté 40 (quarenta) dias, pronogando-
§e pro tempore o mandato daquela presidênoia que estiver no exercício da funçáo.

DA DEsIrutçÃo DE MEiiBR:ênffl'*=r,rgn"tA Do coNsóRcto

ArL í9. Em qualquer Assembléia Geral poderá ser votada a
destituição de qualquer dos membros da Presidência do Consórcio, bastando ser
apresentada moÉo de cênsurâ com epoio dê pelo mênos 1/5 (um quinto) dos entes
consorciados.

§ í.o Na Assembléia Geral em que 6e der a votaÉo da destituiÉo
referida no capu, deste ârtigo deverão estar prêsentes pelo menos 3/5 (três quintos) dos
entes consorciados.

§ 2.o A moçâo de censura não será motivada, ocorrendo por mera
perda de confiança.

§ 3,o Em todas as convocações da Assembléia Geral deverão
constar como item de pauta: "apreciação de eventuais moções de censura".

§ 4.o Apresentada moçáo de censura, as discussôes serão
inlerrompidas e será ela imediatamente apreciada, suspendêndo-se a di§cussão dos
demais itens da pauta.

§ 5.o Antes da votaçáo da moção dê censura sêrá facultada a
palavra, por 15 (quinze) minutos, ao seu primeiro subscritor e, câso presente, ao membro
da presidência do Consórcio que se pretenda destituir.

§ 6.0 Será considerada aprovada a moçáo de censura por metade
mais 1 (um) dos votos dos presentes à Assembléia Geral, em voteção nominal e pública.
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Art 20. Caso aprovada moção de censura do Presidente haveÉ
automaticamente dêstituiÇão de todos os membros da Presidência do Consórcio,
procedendo-se, na mesma Assembléia Geral, á eleição de nova Presidência para

completar o perÍodo remanescente de mandato, âplicando-sê a forma prêscrita nos
pâÍágrafos 40 ao 9o do artigo 16.

Parágrafo único. Na hipótêse de náo se viabilizar a eleição
rêferida no parágrafo antêrior, será designado um Presidente pro tempore por metade
mais 1 (um) dos votos presentê§, o qual exercerá as suas funções até a próxima

Assembléia Geral, a se realizar em até 40 (quarenta) dias.

ArL 21. Caso aprovada moção de censura do membro da

Presidência, que náo o Presidente, ele será automaticamente dêstituído e o Presidente

convocará eleiçóes para cobrir a vaga para terminar o mandato do membro destituído.

PaÉgrafo único. A nomeaçáo referida no parágrafo antêrior será

homologada se for aprovada por metade mâis 'l (um) dos votos presentes na Assembléia
Geral.

Aft. 22. Re.ieitada moção de censura, nenhuma oulrâ ser
apreciada na mesmâ essembléia e nos 60 (sessenta) dias seguintes

Sêçâo V
DA ELABORAçAO DO ESTATUTO

Art 23. Após a conversáo deste Protocolo de lntenções em

Contrâto de Consórcio de Direito Público será convocada a Assembléia Geral para a
aprovação do estatuto do Consórcio.

§ í." A convocaçâo de que tata o caplrt deste artigo poderá

ocorrer durante a reunião da conversão deste Protocolo de lntenções em Contrato de

Consórcio de Direito Público.

§ 2.o O quórum parâ instalaçáo da Assembléia Gêrâl referida no

capuÍ desÍe artigo será de, no minimo, 2i/3 (dois terços) dos entes consorciados.

§ 3.o A Assembleia Geral, por maioria simples dos presentes,

elegerá o presidente para condução desta assembléia.

§ 4.o Nessa assembléie será dêliberado Sobre a apresentação e

discussâo do texto do projeto de estâtuto e consequente aprovaÉo,

SêçãO V
DA ELABORAÇAO DO ESTATUTO

Art. 24. Em cada Assembléia Geral Ordinária e/ou Extraordinária
será lavrada ata onde:

| - será iuntada lista de presença de todos os entes fêderativos
representados, indicando o nome completo do representante e sua assinatura;

ll - serâo iuntados, como anexos, todos os documentos que

tenham sido entregues ou apresentados;
lll - sêrá ttanscrito o resumo das propostas votadas e resultados

da votaçáo.
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Parágraío único. A ata será rubricada em todas as folhas,

inclusive nos anexos juntados, por aquele que lavrou ê por quem presidiu os trabalhos

ArL 25. Sob pena de ineÍicácia das decisões na As§êmbléia

Geral, serão enviadâs:
| - uma cópia da ata da Assembléia Geral Ordinária e/ou

Extraordinária será enviada eletronicamente aos consorciados,
ll - uma úpia da Íntegra da âta da Assembléia Geral Ordinária

e/ou Extraordinária para ser publicada em página oficial do Consórcio na internet.

Capítulo V
DA DIRETORIA EXECUTIVA

§ 2,o O estatuto e/ou administrativo deliberará sobre os requisitos
para investidura e a jomada dê trabalho do emprego público em comissão de Secretário
Éxecutivo do Consórcio.

§ 3.o A remuneração do cargo de Secretário Exêcutivo do
Consórcio e de outros Glrgos a serem criados para a realização das açôes do Consórcio
serão deliberados em assembléia ou dêtêrminadas por ato administrativo.

§ 4.o Todos os cârgos ou funçÕes de conÍiança e as contratações
do Consórcio deveráo ser autorizadas em assembléia.

§ 5.o Subordina-se ao SecrêtáÍio Executivo do Consórcio todo o
pessoal a serviço do consórcio.

AÉ. 28. Compete ao Secretário Executivo do Consórcio:
I - receber e expedir documentos e correspondências do

Consórcio, mantendo em ordem toda a documentação administrativa e financeira do

Consórcio, bem as§m zelando ê responsabilizando:se pêlo seu controle, organizaçáo e
arquivo;

ll - realizer programação dos compromissos financeiros a pagar e
receber do consórcio; 

lll - executar a gestão administrativa e financeira do consórcio
dento dos limites do orçamento aprovado pêlâ Assembléia Geral, observada a legislação
em vigor, em especial as normas da administração pública;

lV - elaborar Plano Plurianual de lnvestlmentos Diretriz

OrÇamentária e Orçemento Anuâl;
V - elaborar a Presteçáo de Contas Mensal, o RelatÓrio de

Atividades e os Balanços Anuais a serêm submetidos ao Conselho Fiscal e à Assêmbléia
Geral do Consórcio;

Vl - elaborar a prestaÉo de Contas de Projetos, Convênios'
Contratos e Congêneres dos auxílios ê subvençõês concedidos e/ou recebidos pelo

Consórcio;
Vll - conholar o fluxo de caixa;
Vlll - elaborar e analisar proietos sob a óticâ dâ viabilidadê

econômica, financeira e dos imPactos, a fim de subsidiar Processos decisóíos;

Consfircin tl7i6tico Intermunicipa[ [e Çestão do Q)esenvofeimento (fuginndf t4

Art. 26. Fica criado o emprego público em comissáo de Secretário
Executivo do Consórcio, de livre nomeaçáo e exoneração pelo Presidente.

§ 1.o A Diretoria Executiva será administrada pelo Secretárto
Executivo.
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lX - acompanhar ê avaliar Projetos;
X - aveliar a êxecuÇáo e os resultados alcançados pelos

programas e açoes implementados;- Xl - elaborar relatórios de acompanhamento dos

projetos/convênios Para os órgãos supeíores;
Xll - movimentar em con.iunto com o Presidente do Consórcio ou

com quem delegar as contas bancárias e os recursos financeiros do Consócio;
Xtll - providenciar e solucionar todas es diligências solicitadas

pelos órgãos colegiados do consórcio, Presidência e Tribunal de contas do Estado;- XIV - rcaliz as atividade de relaçóes públicas do Consórcio,

constituindo o elo de ligação do consócio com a sociedade civil e os meios de

comunicação, segundo diretrizes e supervisão do Presidente;- 
XV - contratar, punir, dispensar ou exonerar empregados, bem

como praticar todos os atos relativos a gestáo dos recursos humanos, após eutorização

da Presidência;
XVI - contratar, após prévia aprovação da Presidência, pessoal

por tempo determinado para atender necessidades temporárias de excepcional interesse

público nos termos previstos nêsle instrumenlo e no Estatuto;' XVll - apresênter os assuntos relacionados à Estrutura

Administrativa e Recursos Humânos a serem submetidos à aprovação da Presidência;
Xvlll - promover todos os atos administrativos e operacionais

necessários para o desenvolvimento das atividades do Consórcio;
xlx - instaurar sindicância e processos disciplinares nos termos

do Estatuto;
XX - constituir comissão de licitaçôes do Consórcio nos termos do

Estatuto;
XXI - providencier as convocaçóes, agendas e locais para

reuniões da Assêmbléia Geral e Conselho Fiscal;
XXll - participar, sem direito a voto, das reuniões da Assembléia

Geral e coordenar a lavratura das atas em livros próprios;
Xxlll - coordenar os processos de licitâção para contrâtaÉo dê

bens, materiais ou prestadores de serviços e a celebraÉo de convênios de

credenciamento com entidades;
XXIV - propor melhorias nas rotinas administrativas do Consórcio

à presidência, visando à continua rêduçáo de custos, aumento de eficácia dâs açóes

consorciâis no atingimento de suas metas e objetivos e ao emprego râcional dos recursos

disponíveis;' 
XXV - requisitar à Presidência seu substituto em caso de

impedimento ou ausência para responder pelo expediente e pelas atividades do

Consórcio;
XxVl - propor à Presidência a aquisiÇáo de servidores públicos

para o Consórcio;' XXVII - êxpedir certidões, dêclarações, passar recibos, receber

citações e intimações, bem como dar adequados tratamento a lodos os demais

docúmentos a seiem expedidos ou recebidos relativos a matéria administrativa do

Consórcio;
XXVlll - responder pela execuçáo das compras e de

fornecimentos, dentro dos limites do orçamento aprovado pela Assembléia Geral;
)«lX - âutenticar o livro de atas das reuniões da Assembléia

Geral;

XXX - fornecer as informaçóes necessárias para que seJam

consolidadas, nas contas dos êntes consorciados, lodas as despesas realizadas com os

recursos entregues em virtude de contrâto de rateio, de forma que passam ser
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contabilizados nas Contias de cada ente da federação na confolmidade dos êlêmentos
econômicos e das etividades ou projetos atendidos;

XXXI - promoYer a publicaçáo de atos e contratos do Consórcio,
quando essa providência for prevista em Lei, neste instrumento ou no êstâtuto,

respondendo civil, administrativa e criminalmente pela omissão dessas providencia.

§ í.0 Alem das etribuições previstas no caput, o Secretário

Executivo poderá exercer, por delegação atribuiçóes de competência da Presidência do

Consórcio.

§ 2.o O estatuto poderá atribuir outras competências ao Secretário
Executivo que não conflitem com o Contrato de Consórcio dê Direito Público'

Art. 29. O conselho Fiscal é órgão permanente, de natureza

fiscalizadora, terá um Presidente, um Vice-Presidente ê um Secretário, composto por 5
(cinco) membros, escolhido entre os respectivos membros do Consórcio.

§ 1.o Para cada consêlhêiro titular deverá haver o respectivo

suplente, observando a mesme composição prevista no câput deste artigo.

§ 2.o O estatuto deliberará sobre o funcionemento do Conselho

Fiscal com relação a:
| - periodicidade mlnima na reunião;
ll - forma de definição e substituiçáo do Presidente, Vice'

Presidente e Secretário do Conselho;
lll - outros temas pertinentes ao funcionamento do Conselho

Fiscal.

§ 3.o O exercício da função de Conselheiro Fiscal nâo será

remunerado.

§ 4.o As despesas necessárias ao funcionamento do Conselho
Fiscal serão suportâdas pelo Consórcio.

Art.30. O conselho Fiscal terá mandato coincidente com o da
Presidência do Consórcio e será êlêito pela mesma Assembleia Geral em que se der a
eleiçáo de sua Presidência.

§ 1.o A cada novo mandato o Conselho Fiscal deve ter e alteração

de, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros titulares.

§ 2.o O conselho Fiscal será eleito mediante a voto secreto, salvo
quando a eleição se der por aclamação, facultada a apresentação de cada candidato na

forma de estatuto.

§ 3.o As candidaturas à funçáo de Conselheiro Fiscal seráo
pessoais, vedada à formação de chapas.

§ 4;o Serão considerados eleitos como conselhêiros titulares os

candidatos com o maior número de votos.

§ 5." Serão considerados eleitos como conselheiros suplentes os

candidatos que sucederem aqueles eleitos nâ forma do parágrafo anterior.
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§ 6.0 Somente os Prefêitos que não comporem a Presidência do
consórcío poderâo se candidatar ao cargo de conselheiro fiscâl titularisuplente.

§ 7,o O previsto nêste artigo não prejudica o controle externo a

cargo do Poder Legislativo de cada entê consorciado, no que Se refere aos recursos que

cadã um deles efetivamente erúregou ou compromissou ao Consórcio,

§ 8.o A pêrda do mandato eletivo é causa de extinção automática
do mandato de membro do Conselho Fiscal, hipótese em que assumirá a funçâo aquele
que assumir a Chefia do Poder Executivo.

§ 9.o O Estatuto dêliberará sobre o funcionamênto do Conselho
Fiscal.

Art 3í. São compêtências do Conselho Fiscal.
| - analisar e emitir parecer sobrê as prestaçÕes de conas da

Presidência do CIGEDER basêândo-se nos limites previstos no Contrato de Consórcio
de Direito Público, no êstatuto e nos princípios previstos no artigo 37 da Constituição da
República;

ll - solicitar esclarecimento da Presidência do Consórcio sobre os
atos dê gestão orçamentária, finânceira e patrimonial que julgar necessários;

lll - notificâr a Presidência do Consórcio pera sanar eventuais
irregularidades encontradas nos âtos de gestáo orçamêntária, financeira e patrimonial;

lV - informar à Assembléia Geral sobre quaisquer inegularidades
encontradas nos âtos dê gestáo orçamentáriâ, financeira e pâtrimonial;

V - emitir parecêr, sempre que requisitado, sobre contratos,
convênios, credenciamentos, proposta orçementaÍia, balanços e relatórios de contas em
geral a serem submetidos à Assembléia Geral ou pelo Secretário Executivo;

Vl - eleger entre seus pârês o Presidente do Gonselho Fiscal;
Vll-iulgar, em seguide instância, rêcursos relativos à:
a) Homologação de inscrição e de resultados de concursos

públicos;
b) lmpugnação de edital de licitação, bem como os relativos à

inabilitação, desclassificaçáo e homologação e adjudicaçáo
de seu objeto;

c) AplicaÉo de penalidades a Íuncionários do Consórcio.

§ í.o O conselho Fiscal por seu PÍesidentê ê por decisão da
mâioria de seus membros poderá convocar o Secrêtário Executivo pa!'a prestar
inÍormações e tomar as devidas providencias quando íorêm verificadas irregularidades na
escrituraÇâo contábil, nos atos de gestáo financeira ou aindâ inobservância de noÍmas
legais, estatutárias ou rêgimentâis.

§ 2.o As decisóes do Conselho Fiscal serão submetidas à

homologaçáo da Assembléia Geral.

§ 3.' O estatuto poderá atribuir outras competências ao Conselho
Fiscal que não confl item:com o Contrato de Consórcio de Direito Público.

Cepítulo Vll
DAS CÂMARAS TEMÁTICAS
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AÉ. 32. Poderáo ser instituídas Câmaras Temáticâs para viabilizar
a execução dos objetos do Consórcio, cuiâs composiÉes, competências ê

funcionamerúo serão definidas no Estatuto ê/Ou Regimento lntemo e/ou administrativo do
Consórcio.

CaPítulo Vlll
DOS DEPARTAilIENTOS SETORIAIS

AÉ, 33. Os departamentos setoriais êxercem as funções de
execução e apoio administrativo aos demais órgãos que compõem a estrutura
organizacional do Consórcio e consistem em:

| - Depertamento de Contabilidade.
ll - Departamento de Compras e Licitação.
lll- Depârtamento de Almoxarifado e Patrimônio,
lV - Departamento de Recursos Humanos.
V - Departamento de Engenharia.
Vl - Dêpartamento de Projetos e Programas.
Vll - Departamento de Assessoria em Gestão Pública aos

Municípios.

§ 1.o Para o desempenho dâs atribuiçõês dos departamentos
Setoriais fica a Assembleia Geral autorizada a determinar o provimento de êmprego
público para cade depârtâmento, exigida formação de nívêl técnico ê dê escolaridade
com patlvel com a função.

§ 2.o A descrição dâs atribuições dos desempenhos deverá

constar do Estatuto ou Regimento lntêmo do Consórcio.

TÍTULO III
DA GESTÃO ADUINI§TRATIVA DO CONSÓCIO

CaPítulo I

DO QUADRO DE PESSOAL

SeÉo I

Das Disposições G6Íais

consorciados

AÉ. 3,í. O quadro de pessoal do Consórcio é composto por:

| - empregados públicos.
ll - servidorês públicos municipais cedidos pelos entes do

lll - contratados mediante processos seletivos simplificados.
lV - detentores de cargos de provimento em comissáo ou função

de confiança.

§ 1." Os servidores públicos municipais cedidos pelos entes
consorciados para compor o quadro dê pêssoal do Consórcio terão sua remuneração ê
encargos trabalhistas e previdenciários suportados pelo ente consorciado que os cedeu.

§ 2.o Ficâ autorizado o pagamento de gratificações aos servidores
públicos municipais cedidos pelos entes consorciados nas condi@es previstas no
estatuto, não configurando, êsse pagamento, novo vínculo do servidor cêdido, inclusive
para apuração de responsabilidade trabalhista previdenciária.
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§ 3.o O ente da Federaçáo consorciado que assumiu o Ônus da
cessão do servidor poderá contabilizar os pagamentos de rêmuneração como créditos
hábeis para operar compensação com obrigaçÕes previstas no Contrâto dê Rateio.

Seção ll
Dos Empregados Públicos

Art. 35. Os empregados públicos do Consórcio Público serão
regidos pela Consolidaçâo das Leis do Trabalho - CLT.

§ í.o O Estatuto ou Regimento lntemo ou ato âdministrativo do
Consórcio poderá dispor sobre o exercício do poder dlsciplinar e rêgulamentar, as
atribuiçôes administÍativâs, hierarquia, avaliâçáo de eÍiciência, lotaçáo, jomada de
trabâlho e denominaçáo dos cargos.

§ 2.o Os emprêgados incumbidos da gestáo do Consórcio náo
respondem pessoalmente pelas obrigações contraídas pelo Consórcio, salvo pelos atos
cometidos em desacordo com a lei, disposiçôes do seu Estatuto e deste Protocolo dê
lntençôes.

§ 3.o A execução das fun@es de competência dos Departamentos
Setorieis instituídas neste instrumento poderá ocoíTer por meio de cessão de servidores
ou empregados públicos pelos Municípios consorciados ou os com ele conveniados.

§ 4.o O Estatuto ou Rêgamento lntemo ou ato administretivo do
Consórcio preverá as Íormas de concessão de vantagens a ser concedidas eos
empregados públicos, sejam indenizações ou auxílios pecuniários.

AÉ. 36. Em ato administrativo aprovado pela assembleia será
deÍinida a descrição das funçóes, os requisitos para investidura, a lotaçáo, a iornada de
trabelho e o plano de carreira dos empregados públicos do consórcio.

§ í.' O êstâtuto ou ato administralivo aprovado em Assembléia
Geral poderá criar funções comissionadas ou de confiânça destinadas excluslvamente
para os cargos ê/ou íunçóes de chefia ê assessoramento.

§ 2.o É vedada a cessão de empregados públicos do Consórcio
para quaisquer entidades de dirêito público ou privado.

Art.37. O provimento nos êmpregos públicos do Consórcio se
dará somente por meio de concurso público, ressalvadas as contratações previstas neste
termo.

Parágrafo único. O estatuto ou ato administrativo do Consórcio
poderá dispor sobre os procêssos de realizaçóes dê concurso público, podendo esses
ser de provas ou provas ê títulos, conforme as funçôês de cada empregado público.

Seção lll
Das Contratações por Tempo Determinado

ArL 38. Somente será admitida e contrataÇão por tempo
determinâdo pelo Consórcio se observando o risco de preJuízos, formalmênte motivado
pelo Presidente, ao consórcio ou ao ente consorciado em razâo:
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Capítulo ll
DOS GONTRATOS

§ 2.9 Todas as modâlidedes de licitaçáo bem como as dispênsas
ou inexigibilidades deverão ter as sues abeÉuras comunicadas a cada ênte consorciado,
por corÉçondência impressa ou eletrônica, com indicação de onde se obter a sua
ínteg ra.

TiTULO IV
DAS GESTÃO ECONÔÍU|CA E FINANCEIRA

Gapitulo I

DrsPosrçÔEs GERAIS
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l- dê nova dêmânda de um ou mais entes consorciados.
ll - do incremênto exprassivo de demanda existêntê dê um ou

mais entes consorciados.
lll - da inexistência de empregado público em uma ou mais

funçõês.
lV - da insuÍiciência de empregado público em uma ou mais

funçõês.
V - substituiÉo de pessoal por vâcância nos caso§ dê

felecimento, aposentadoria, exoneração ê demissáo, ou nos casos de licença ê/ou
afastamento do exercício do cargo.

Vl - para atêndêÍ demandas de prog ramas e convênios-
Vll - realizaçôes de levantamento cedastrais e socioeconômico,

declarados urgenles e inadiáveis.

§ í.o As contrataçõês por tempo determinedo teráo prazo de 24
(vinte quatro) meses, podendo haver renovação desde que o período total da contrãtaÉo
não ultrãpasse 24 (vinte quatro) mêses e permenêçâm os requieitos que suportaram a
contratação inicial.

§ 2.o Aos contratados têmporariamente na forma desta Seção
serão aplicados os mesmos direitos e deveres do emprêgado públicos do Consórcio
previstos no estatuto, exceto os adicionais de natureza permanentê.

AÉ. 39. As conlratações temporárias seÍão êfetuadas por meio de
processo seletivo simplificedo observando as seguintes diretrizes:

l- publicação do resumo do êdital na imprensa escrita e sua
integra disponibilzada na página oficial do Consórcio na internet.

ll - sdeÉo mediante aplicaçáo de prova ou análise de título e
cunÍculo, permilida essa última âpênâs para função cuja formaçáo escolar mÍnima
exigida seja ensino médio ou superior completos.

lll - uso de critérios objetivos na análise de títulos e de cunículos-

AÉ rO. Todes âs contratações de bêns e serviços de têrceiros do
Consórcio obedecerão à Lei Federal n o 8.666/1993 e à Lei Federal no 10,520/2002, com
suas respectivas alteraçóes.

§ t.o Todos os editais de licitaçáo deverão ser publicados na
forma prevista na Lei Federal no 6.666i1993 e/ou na Lei Federal no '10.52012002 e em
sítio que o Consórcio manterá na intêrnet, observadas as disposições contidas na Lei

Federal no 12.527 l2O1 1.
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Art 4'1. A execuçáo das receitas e das despesas do Consórcio
obedecerá às normas de direito Íinanceiro aplicáveis aos entes de direito público.

PaÍágrafo único. Aplica-se ao Consórcio, no que couber, a Lei

Fêderal no 12.52712011 ê a lnstruÇão Normativa TCU no 2811999 que dispóem sobre a
implantaçáo da homepage Contas Públicas na lnternet.

Art- 42. A administração direta ou indireta de ente consorciado
somente entregará rêcursos ao Consórcio quando houver:

| - contratado o Consórcio pere e apresentaçáo de serviÇos ou
execução de obras.

ll - assinado contrato dê rateio.

Parágrafo único. Não se exigirá contreto de reteio no caso de os
recursos recebidos pelo Consórcio terem por origêm transferêncie voluntaria de
quaisquer entes federativos, formalizada por meio de convenio com êntê consorciado,
dêsde que o Consórcio mmparecera ao ato como inteÍveniente.

AÉ. 4:!. Os entes consorciados respondêm somente de forma
subsidiária pelas obrigações do Consórcio.

Art 4. O consórcio estará sujeito à fiscalização pêlos órgãos
públicos em atendimento à legislaçáo quando à observância dos princípios de Direito
Público ê Constitucionais em referencia ao atos praticedos pelo Consórcio.

PaÉgrafo único. A fiscalização rêfêrida no capuÍ deste artigo não
prejudica oúras açôes de controle externo a sêr em razáo de cada um dos contratos que
os entes da federaçâo consorciados viêrem a celebrar com o Consórcio.

AÉ /t5. A contabilidade do eonsórcio obedecerá ao disposto na
Lei Federel no 4.32O119U, na Lei Complementar no 101/2000 e atos normativos editados
pela Secretaria do Tesouro Nacional.

CapÍtulo lll
DOS CONVENIOS

Art. 46. O Consórcio fica autorizado a celebrar convênios com
entidades govemamentais ou pnvadas, nacionais ou estrangeiras, desde que pertinentes
à sua finelidade e sêus objetivos.

Art. 47. O Consórcio fica aúorizado a comparecer com
intervêniente em convênios cêlêbrados por entes consorciados ou têrcêiros, a fim de
receber ou aplicar recursos.

Capítulo lV
DA GESTÃO ASSOCIADA DE SERVIçOS PÚBLIGOS

AÍt.48. Fice o Consórcio autorizado a gerir os serviços públicos
votados em Assembléia Geral, a cargo3 dos MunicÍpios consorciados, com as
respectivas competências:
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| - prestar serviÇos conforme aprovado pela Assembleia Geral.
ll - promover o planelamênto e a programaçâo integrados das

polÍticas públicas.
lll - deÍinir a sua política inteÍna de rêcursos humanos, compatível

com a realidadê dos seÍviÇos prestados.
lV - prestar assistência técnica e administrativa aos entes

federativos consorciados. sêndo e netureza e o teor desta assistência aprovada em
Assembléia Geral.

V - garantir a manutenção, conserto e substituiçáo dos
equipamentos que forem cedidos através de convênios e contralos, assim como os
adquiridos pelo próprio Consórcro.

Vl - celebrar contratos, convênios, acordos e ajusles.
VII - operacionalizar, executar e gerir, total ou em conjunto com

os municípios consorciados, as açóes e serviços de acordo com as finalidades do
consórcio.

Vlll - exercer outras competências definido pela Assembléia
Geral.

§ í.o A gestão referida nesta cláusula não exclui a atuação direta
do Município consorciado nos mesmos serviços, dêntro dos limites geográÍicos e de sua
competência constitucional.

§ 2.o O Consórcio poderá executar, por meio de cooperação
federativa, toda e qualquer atividade ou obrâ a fim dê permitir aos usuários o acêsso a
um serviço público com características e padrões de qualidade e segurança
delerminadas pelas normas aplicáveis, inclusive quando operado por transferência total
ou percial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços
transferidos.

Capítulo V
DAS TARIFAS E PREçOS PUBLICOS

Art. 49. O Consórcio poderá instituir tarifas provenientes dos
serviços prestados e preços públicos dêconentes do uso de bens do Consórcio.

Capítulo Vl
DO CONTR,ATO DE PROGRAMA

AÉ. 50. O Consórcio celebrará, quando for o caso, contratos de
progÍama para â êxêcuçâo de serviços públicos de comum intêresse ou para a
transíerência total ou parcial dê êncargos, de serviços, de pessoa ou de bens
necessários à comunidade dos serviços transferidos.

ParágraÍo único. Nos contratos de programa a sêrem celebrados
serão obrigatoriâmente observadas as exigências constantes do art. 13 da Lei Federal no

11.'lOTtOS e dos arts. 30 a 33 do Decreto Federal no 6.017107 .

Art. 5í, Os entes federados consorciâdos entregarão recursos
Íinanceiros ao Consórcio mediante contrato de rateio essinado pela Presidência e pela

Secretaria Exeoutiva.
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§ í.o O contreto de rateio será formalizado em cada exercÍcio

Ílnanceiro, observando o orçamento do Consórcio aprovado pela Assembléia Geral.

§ 2.o Os êntes federativos consorciados, isolados ou em conjunto,

bem como o Consórcio, são partes lêgítimas para exigir o cumprimento das obrigações
previstas no contralo de rateio.

§ 3.o As cláusulas do contreto de reteio náo poderão conter

disposiçáo tendente a afastar ou dificultar a fiscalizaçáo exercide pelos órgãos de

controlé intemo e externo ou pela sociêdade civil dê quaisquer dos entes Íederados
consorciados.

§ 4,o Os recursos finenceiros repassados através de contrato de
rateio Serão debitados âutomalicamentê das contas dos entêS Consorciados e creditados
em conta especiÍica do Consórcio em data especiflcada no próprio contrato de rateio

§ 5.o Para cumprir com o estabelecido no §5o deste artigo, os
entês fêderados consorciados deverào aulorizar a instituição financeira competente, onde
possuam a conta de onde será debitado o valor do rateio, a transferir os recursos
financeiros aúomaticamente ao Consórcio.

AÍ. 52. O ente consorciado deverá incluir êm seu orçamento a
previsão de recursos orçamêntários que suportem o pagamento das obrigações previstas

no contrato de rateio.

PaÉgrafo único. Constituir ato de improbidade administrativa,
nos têÍmos do dispo§o no art. 10, inciso XV, de Lei Federal no 8.429192, cêlebrar
contrato de rateio suficiente e previa dotação orçamentaria ou sem observar as
normalidades previstas em lei.

Art. 53. Havendo restrigóes na realizaçáo de despesas, de
empenhos ou de movimentaçáo financêira ou qualquer outra derivada das normas de
direito financeiro, o ente Íederativo consorcaado, mediantê notificaçáo escrita, devêíá
informe-lâ ao Consórcio, apontando as medidas que tomou para regularizar a situaÉo,
de modo a garantir a quitaçáo da contribuição prevista no contrato de rateio.

§ 1,o A eventual impossibilidade de o ente federativo consorciado
cumprir obrigaçôes orçamentaria e financeira estabelecida em contrato de rateio obriga o
Consórcio a adotar medidas pera adaptar a execução orçamentáriâ e financ€ira aos
novos limÍtes.

§ 2.o A inadimplência por parte do ente federado consorciado
quanto às obrigações constantes no contrato de rateio, inclusive o rêpasse dos recursos,
por perÍodo superioÍ a 60 (sessenta) dias, acarretará na imediata suspensáo dos serviços
prestados, inclusive novos agendamentos, pâra respectivo entê inadimplente.

§ 3.o A suspensão de que trata o parágrâfo anterior destê ertigo só
poderá ser revogada medianle regularizaçáo de todos as obrigaçóes constantes no

contrato de rateio pelo entê federado consorciado inadimplente

Art, 54. Os recursos entregues ao Consórcio por meio de contrato
de rateio, inclusive os oriundos de transíerência ou de operaçôes de crédito, destinam-se
ao atendimento de suas despesas oÍçamêntárias.
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§ í.o As despesâs do Consórcio não poderão sêr clâssmcadas

como genéricas.

§ 2.o Entend+.se por despesa genérica aquela em que a execuçáo
orçamentárie se faz com modalidade de aplicação indefinida.

§ 3." Não sê considerem como genéricas as despesas de
administração e planejamento, desde que previamente classificadâs por meio de
aplicações as normas de contabilidade pública.

AÊ 55. O prazo de vigência do contrato de rateio não será
superior ao de vigência das dotações orçamêntárias que o suportam, com exceção, dos
quê tenham por objetivo exclusivamente projetos consistentes em programas e açóês
contemplâdas em plano plurianual.

AÉ 56. O Consórcio deverá fomecer em tempo hábil informaçóes
financeiras necessárias a consolidar, nas contas dos entes fedêredos consorciados,
todas as receitas ê despesas realizadas, de forma que possâm ser contabilizadas nas
contas de cada um deles, na conformidade dos elementos econômicos ê das atividades
ou proietos atendidos.

TITULO V
DA RETIRADA DO CONSORCIADO

Capítulo !
DO RECESSO

Art. 57. A retirada de membro do Consórcio dependerá dê ato
formal dê seu representante na Assembléie Geral.

§ í.o A retirada não prejudicará as obrigações já constituídas entre
o ente consorciado que se retira e o Consórcio,

§ 2.o Os bens destinados ao Consórcio pelo ente consorciado que

se retira serão revertidos ou retrocedidos quando da extinção do consórcio salvo sê
houvêr termo contratual de cessão de bens.

Capítulo ll
DA EXCLUSAO

Art. 58. São hipóteses de exclusão de ente consorciado.
| - a não inclusão, pelo ente consorciado, em sua lei orçamentária

ou em créditos adicionais, de dotaçóes suficientes para suportar as despesas assumides
por meio de contrato de rateio.

ll - o cumprimento por parte do ente consorciado de condição
necessária para que o Consórcio receba recÀrrsos onerosos ou trensferência voluntaria

lll - a existência de motivos graves, reconhecidos em deliberaçêo
fundamentadâ, pela maioria absoluta dos presentes à Assembléia Gêral.

§ 1.o A exclusão prevista nos incisos I e ll do caput deste artigo
somente oconerá após prévia suspensão pelo período de 90 (novênta) dias, durente o
quâl o entê consorciado deverá se reabilitar.
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§ 2.o O, estatuto poderá prever outras hipóteses de exclusâo.

Art.59, O estatuto estabelecerá o procedimento administrativo
para a aplicaçáo dâ pena de exclusão, rêspeitado o dirêito à ampla deÍesa e ao
contraditório.

§ í.o A aplicaçáo da pena de exclusão dar-se-á por meio de
decisão da Assembléia Geral, exigindo o mÍnimo de 3/5 (três quintos) dâ totalidade dos
votos dog mêmbros consorciados.

§ 2.o Nos casos omissos, e subsidieriamente, será aplicado o
procedimento previsto pela Lei Federal no 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

§ 3.o Da dêcisão que decretar a exclusáo caberá recurso de
reconsideração, o qual não terá efeito suspensivo, dirigido ao Presidente do Consórcio e
votado em Assembléia Geral.

TíTULO VI
DA EXT|NçÃO DO CONSORCTO

DA ALTERAçÃo E DA ExflNçÃo?Tttt*i*r" DE coNsoRcto PÚBLrco

Art. 60. A extinção do Contrato de Consórcio de Dirêito Público
dependerá de instrumentos aprovado pela Assembléia Gêrâ|, râtificado mediante lei por
todos os consorciedos.

§ í.o Até que ha.ia decisâo que indique os responsáveis pelas

obrigações do Consórcio, os êntes consorciados responderâo, solidariamente, pelas
obrigações remanescentes, garantindo o direito de regresso em face dos entes
beneficiados ou dos que deram causa à obrigaçáo.

§ 2.0 Gom a eúinçáo, os servidores públicos municipais cedidos
ao Consôrcio retornarão aos seus órgãos de origem ê os empregâdos públicos do
ConsórcioterãoseuScontrâtosdêtrabalhoautomatiGamenterescindidos.

ArL 6í. A altereçáo do Contrato de Consórcio de Direito Público
observârá o mesmo procêdimento previsto no capuÍ do artigo anterior.

TíTULO VII
DAS DTSPOSTçÕES FINAIS E TRASITORIAS

CaPítulo I

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

AÉ 62. O consórcio será rêgido:
| - pelo disposto na Lei Federal n" 11.1O7, de 6 de abril de 2005.
ll- pelo Decreto Federal no 6.017, de 17 de janeiro de 2OO7.

lll - pelo Contrato de Consórcio de Direito Público, originado pela

ratificaÇáo dêsde Protocolo de lntenções.
lV - pelas leis de ratificaçÕes, cuja aplicaÇão é restrita aos entes

federativos que as emanaram.
V - pelos atos administrativos da Assembléia Geral, da

Presidência e do Conselho Fiscal do Consórcio.
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AÉ. 63. A interpretaçáo do disposto nê§tê Contrato de Consórcio
de Direito Público deveÉ ser compatívêl com o exposto em seu preâmbulo, bem como,
aos seguintes princípios:

| - respeito à autonomia dos enies federativos consorciados, pelo
seu ingresso ou retirada do consorcio, dependendo de vontade de cada ente federativo,
sêndo vedado que lhê sejam oferecido incentivos para o ingresso.

ll - solidariedade, em razâo da qual os entes consorciados se
comprometem a não praticar qualquer ato, comissivo ou omissivo, que venha a prejudicar
a boa implêmentaÉo de quaisquer dos objetivos do Consórcio.

lll - eletividadê de todos os órgãos dirigentes do Consórcio.
lV - transpâÍência, pelo que não se poderá negãr que o Poder

Executivo ou Legislativo de ente consorciado tenha o acesso a quaisquer reuniâo ou
documênto do Consórcio.

V - eficiência, o que todas as decisões do Consórcio tenham
explÍcita e prévia fundamentação técnica que demonstrem sua viabilidade e
economicidade.

Art. 64. Quando adimplênte com suas obrigaçôes, qualquer ente
consorciado é paÍte legÍtima para exigir o pleno cumprimento das cláusulas previstâ§

neste contato.

Art.65. A Assembléia Geral de lnstalação do Consócio será
convocada por, pelo menos 2 (dois) entes que tenham ratiÍcado, mediantê lei, este
Protocolo de lntençóes, tão logo tenham notíciâ que foi o Protocolo íetificado por pêlo
menos 3 (três) de seus subscritos.

§ í." A convocação deverá ser feita por meio de correspondência,
imprensa ou eletrônica, dirigida a cada um dos PreÍeitos dos Municípios mencionados
neste instrumenlo, êxpedida com antecedência mínima de 5 (cinco) dias da data de
reelizeéo da Assembléia Gerâl de lnstalação.

§ 2.o A Assembléia Gêrel de lnstalação será presidida pelo

Prefeito escolhido por aclamação.

Art. 66. Os mandatos da Presidência do Consórcio e do primeiro
Conselho Fiscal, Criados provisoriamente, encerrar-se-ão no dia da posse dos membros
dos órgãos re.spectivos eleitos em conformidade com este protocolo.

Capítulo lll
DO FORO

Art 67. Para dirimir eventuais conlrovérsias deste instrumênto,
ficâ eleito o foro da Comarca de Barretos, Estado de São Paulo.

POR ESTAREM FIRMES E ACORDADOS, OS PREFEITOS MUNICIPAIS ASSINAM O
PRESENTE CONTRATO DE CONSÓRCIO DE DIREITO PÚBLICO EM 3 (TRÊS) VIAS

DE IGUAL TEOR E FORMA.

Barretos, í9 de junho de 20í5.
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JAB}RANDI .PALMARES PÁULISIA PÁRAISO - SEYERIÀIÁ _ TAQUARAL. TERRA ROCHA - VISTA ALEGRE DA ALTO

Padron Neto

Pí Municipal de Altair

Guil êdê Ávila

Prefeito lVunicipal de

0u ro

Má Donizete Ba

Prefeito Municipal de Cajobi

En Gamb6rato Bertin

Prefeito lvunicipal de Colômbia

Paulo Rogerio Bruneli

PreÍeito Municipal dê Embaúba

unrct
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BEDAURO-CAJABI-
PAULISTA - PÀRÁTSO -

Consórcio

ALTAIR - BARRETOS-
JABORAND! -PALMA

Eugenio Zuliani

PreÍeito N4unicipal da ncia Turi'stica

de Olímpi

Sérgio de Mello

PreÍeito un cipêl de Guaíra

Prefeito fúunicipal de Guaraci

Ronan Sales

Prefeito M uniçiÉal de .Ja bora ndi

Lupércio Bugança Junior

Prefeito lúunicipal e Palmares Paulista

Edimaí izete lsepan

Prefeito lvl unicipa I de PaÍaíso

unicipat [e Çestõo ío Aesenpohtimento fugíona[
,A _ EMBAÚBA - ESTAN0IA TU RÍSI ICA DE OLIMNA - AUAíRA -

VERíI'|IA -TAQUARAL. TERRA RACHA - VISTA ALEGRE DO ALTO
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pAULtsrA - pARAÍso - sEvERíNtA - TAQUARAL - TERRA RacHA - vtsrA ALEGRÉ Do ALT1

r Filho

tll unl sta Alegre do Alto
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Edwanil Oliveiía

Prefeito N4un icipa I de Severínia

Laércio Vicente Scaramal

Prefeito lVunicipal de Taquaral



oFÍcro Ns.015/2017.
Monte Azul Paulista, 07 de Março de 20L7 .

Senhor Prefeito:

Vimos por meio deste comunicar Vossa

Excelência, que foi agendada uma reunião nas dependências desta Câmara
Municipal que se fará realizar dia 10 de março de 2oL7 (sexta-feira) às 13:00
horas, para tratarmos de assuntos sobre o Proieto de Lei ns 769 dispondo
sobre: Aprova o Protocolo de Intenções do Consórcio Público Intermunicipal
de Gestão do Desenvolümento Regional da Região Administrativa de
Barretos com os municípios de Altair, Barretos, Bebedouro, Caiobi, Colômbia,
Embaúba, Estância Turística de Olímpia, Guaíra, Jaborandi, Monte Azul
Paulista, Palmares Paulista, Paraíso, Severínia, Taquaral, Terra Roxa, Vista
Alegre do Alto e dá outras providências'

Outrossim, informamos que a referida
reunião se faz necessária, pois o Projeto de Lei citado possui a necessidade
de estudos aprofundados devido a sua complexidade como também se

encontra em tramitação em caráter de regime de urgência, conforme
solicitação de Vossa Excelência.

Sem mais para o momento, e esperando
contar com a atenção de Vossa Excelência no atendimento do presente,
apresentamos nossos protestos de elevada e distinta consideraçáo.

('

O SÉRGANTONI
P dente da Câmara Municipal

Monte Azul Paulista - SP.

AO
EXMO, SENHOR
PAULO SÉRGIO DAVID.
DD. PREFEITO MUNICIPAT
NESTA.

prrírt5l a hlilr a. )o.r &4 P.dt$. !p

RECEBIME NTO
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CNPJ n". 54.163.167 /0001-00 = Site: www.camaramonteazul.sp.gov.bt
Email : secretaria@camatamontetzul.sp.gov.btffi
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Estado de 5ão Paulo

PROTOCOTO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

MONTE AZUL PAULISTA, 07 de Março de 2017 .

OFÍCIO Ns O47 /2017 - Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista - Encaminha o Proieto de
Lei ne 769 de 06 de março de 2017. Dispõe sobre: Aprova o Protocolo de Intenções do

Consórcio Público Intermunicipal de Gestão do Desenvolvimento Regional da Região
Administrativa de Barretos com os municípios de Altair, Barretos, Bebedouro, Cajobi,
Colômbia, Embaúba, Estância Turística de Olímpia, Guaíra, Jaborandi, Monte Azul Paulista,
Palmares Paulista, Paraíso, Severínia, Taquaral, Tena Roxa, Vista Alegre do Alto e dá outras

providências.
RECEBI MA CÓ DOS DOCUMENTOS CITADOS ACIMA.
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Brânco no.86 - CEP í4.730-000

of. N" 053/2017

Monte Azul Paulista, 13 de março de 2017

Temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a seguinte
matéria

PROJETO DE LEI No769,06demarço de2017.

Aprova o Protocolo de intenções do consórcio Público lntermunicipãl dê Gestiio do
Dêsênvolvimento Regionel da Rêgião Administrativa de Barrêtos com os municíPios de Altair,
Barretos, Bebêdouro, Cajobi, Colômbia, Embaúbe, Estância Turística dê Olímpia, Guaíra,
Jaborandi, Monte Azul Pâulistâ, Palmares Paulista, Paraíso, Sevêrínie, Taqueral, terra Roxa, Vistâ
Alegre do Alto e dá outras providências.

Justificatival

O Consórcio de l\.4unicípios é uma iniciativa dos Prêíeilos que compóem a décima lerceira regiáo
administrativa e objetiva unar forças para juntos buscarem recursos nas áÍêas de saúdem, educaçáo,
turismo, saneamento básico, agricultura entre outros, junto ao governo estadual e fedêral.
Atualmente o Consórcio já êstá em íuncionamento e conta com '13 cidâdes: Barretos, Olímpia,
Bebedouro, Colômbia, Guaira, Severinia, Cajobi, Vista Alegre do Alto, Embaúba, Jaborandi, Taquaral,
TerÍa Roxa e Tâiúva.

Por tratar de rêlevante interesse público, solicitamos sessão
extraordinária para que o mesmo seja colocado em votaçáo em regime de urgência, pois a inclusão de
nosso Município lerá que ser na próxima reuniáo do consórcio para a montagem da ata coletiva para a
comprâ de medicâmentos.

nte

PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do Município

Excelentíssimo SenhoÍ
Antonio Sergio Lêal
DD. Presidente da Câmara Municipal
Nesla

Excelentíssimo Senhor Presidente:



PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP í4.730-000

of. No 053/2017

Monte Azul Paulista, 13 de março de 2017

Excelentissimo Senhor Presidênte

Temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a seguinte
matéria

Aprova o Protocolo de intenções do Consórcio Público lntermunicipal de Gescio do
Desenvolvimento Rêgional da Regiâo Administrativa de Barretos com os municípios de Altair,
Barrêtos, Bebedouro, Cajobi, colômbia, Embaúba, Estância Turística dê Olímpia, Guaíra,

Jaborandi, Monte Azul Paulista, Palmares Paulista, Pâreíso, Severínia, Taqueral, têrra Roxa, Viste
Alegrê do Alto e dá outres providências.

ustiÍlcativa

o consórcio de Municípios é uma iniciativa dos Prefeitos que compõem a décima terceira regiáo

administrativa e objetiva unir forças para iuntos buscarem recursos nas áreas de saúdem, educação,
turismo, saneamento básico, agricultura entre outros, junto ao governo estadual e federal.
Atualmente o Consórcio já está em funcionamento e conta com 13 cidades: Barretos, Olímpia,

Bebedouro, Colômbia, Guaira, Severinia, Cajobi, Vista Alegre do Alto, Embaúba, Jaborândi, Taquaral,

Terra Roxa e Tâiúva.

Por tratar de relevante interesse público, solicitamos sessão

extraordinária para que o mesmo seja colocado em votaÇão em regime de urgência, pois a inclusão de

nosso l\4unicipio terá que ser na próxima reuniâo do consórcio para a montâgem da ata coletiva para a
compra de medicamentos.

Aten

SERGIO DAVID

Excelentíssimo Senhor
Antonio Sergio Lêal
DD. Presidente da Câmara Municipal
Nesta

"ôrÕe.ffi

PRoJETO DE LEI N'769,06demarço de2017.

Prêfeito do Município



r rvJE

Atenção senhores prefeitos: em
encontro com o secretário de saúde de
Barretos Alexander, definimos que no
próximo dia Z3*as t hrs da manhã, na

sede da secretaría de saúde de
Barretos, haverá reunião de todos os
secretários/diretores de saúde dos
municípios associados ao codevar para

começarmos a montagem da ata de
coletiva para compra de medicamentos.
Peço que avisem os gestores de saúde
dos seus municípios e que tragam a lista

anual de compra de medicamentos de
cada cidade, pois iremos Íazer a junção

numa única ata global. A adesão a ata é
opcional, mas cremos que pelo grande
volume os preços terão grandes
descontos. Um ótimo dia a todos, muito
obrigado!

11:14

I As mensagens que você enviar para esta

conversa e as ligações agora são protegidas com

criptografia de ponta-a-ponta. Toque para mais

informações.



CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
t' Palácio 8 de Março "
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CNPJ n". 54.163. 16710001-00 = Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Brasil

EDITAL DE CONVOCAÇAO

DE CONFORMIDADE COM O QUE
DETERMINA OS ARTIGOS 138 E I39 E SEUS PARÁGRAFOS DO
REGIMENTO INTERNO DESTA CASA DE LEIS, FICA VOSSA EXCETÊNCIA
coNvocApo(A) A CoMPARECER À SALA DE SESSÕES DA CÂMARA
MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA-SP., ÀS TS:OO HORAS DO DIA
15 DE MARçO pE 2017. (QUARTA-FETRA), PARA REATTZAÇÃO DA 3a
(TERCETRA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO EXERCÍCIO DE 2017, DA
17ê LEGISLATURA, QUATRIÊNIO ZOIT A2O2O.

PRIMEIRA E UNICA PARTE DOS TRABALHOS

ORDEM DO DIA

PROIETO DE L I Ne. 769/2017 - APROVA O PROTOCOLO DE

INTENçÕES DO CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAT DE GESTÂO DO
DESENVOLVIMENTO REGIONAL DA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE
BARRETOS COM OS MUNICÍPIOS DE ALTAIR, BARRETOS, BEBEDOURO,
CAJOBI, COLÔMBIA, EMBAÚBÀ ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA
GUAÍRA, JABORANDI, MONTE AZUL PAULISTÀ PALMARES PAUTISTÀ
PARAÍSO, SEVERÍNIA, TAQUARAL, TERRA ROXA, VISTA ALEGRE DO
ALTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MONTE AZUL PAUIISTA, 13 DE MARçO DE?OL7.

I
\-^-r,-./ u -.v §, !

ANTONIO SERGI
Presidente da Câmara Municipal

Monte Azul Paulista - sP.

I



RECEBI UMA CÓPIA DO EDITAL DE CONVOCACÂO PARA SESSÂO EXTRAORDINÁRIA
DIA 15 DE MARCO DE 201. ÀS 13 HORAS (QUARTA.FEIRA)
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CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone /fax: OXX-77 - 3361.1254
Site: www.camaramonteazul.sp.Sov.br

Email: luridico@camaramonteazul.sp.gov.br

Interessado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista.

Assunto: Parecer jurídico sobre o Projeto de Lei no. 769 de 13
de Março de 2017, que "Aprova o Protocolo de intenções do
Consórcio Público Intermunicipal de Gestão do Desenvolvimento
Regional da Região Administrativa de Barretos com os
municípios de Altair, Barretos, Bebedouro, Cajobi, Colômbia,
Embaúba, Estância Turística de Olímpia, Guaíra, Jaborandi,
Monte Azul Paullsta, Palmares Paulista, Paraíso, Severínia,
Taquaral, terra Roxa, Vista Alegre do Alto e dá outras
providências. "

1. Relatório:

O presente parecer tem por objetivo analisar a legalidade
constitucionalidade do disposto acima.

e

2. Fundamentação:

A referida autorização tem como objetivo unir forças para
juntos buscarem recursos nas áreas de saúde, educação,
turismo, saneamento básico, agricultura, entre outros, junto ao
governo Estadual e Federal, assim se apresenta na justificativa
do projeto de Lel encaminha pelo ofício no. 053/2017, onde
requer que seja incluído o Projeto em discussão extraordinária,
tendo em vista a próxima reunião do consórcio visa a compra

PARECER JURÍDICO n.: OO7 / t7

De autoria do Prefeito Municipal, o Projeto de Lei em
epígrafe visa Aprovar o Protocolo de intenções do Consórcio
Público Intermunicipal de Gestão do Desenvolvimento Regional
da Região Administrativa de Barretos com os municípios de
Altair, Barretos, Bebedouro, Cajobi, Colômbia, Embaúba,
Estância Turística de Olímpia, Guaíra, Jaborandi, Monte Azul
Paulista, Palmares Paulista, Paraíso, Severínia, Taquaral, terra
Roxa, Vista Alegre do Alto e dá outras providênclas.



CÂMARA MUNICIPAT DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. João Manoel, n'.90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: oXX-17' 3361.1254
Sitei www.camaramonteazut.sp,gov.br

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

de medicamentos, trazendo desta forma urgência no processo
de aprovação do Projeto de Lei 769/2077 como destacasse o

artigo 138 do Regimento desta casa:

Artigo f38 - A Câmara somente
poderá ser convocada,
extraordinariamente, quando
houve matéria de interesse
público relevante e urgente a
delibar.

Assim fica demonstrado o interesse público relevante para
tramitação extraordinária do Projeto de Lei em comento.

Outrossim, observa-se o artigo 72, inciso 13, da Lei

Orgânica do Município como passo a descreve abaixo:

Artigo 12 - Cabe à Câmara
Municipa!, com sanção do
Prefeito, dispor sobre as
matérias de competência do
Município, especialmente
sobre:

Inciso 13 - aprovar
convênios onerosos com
entidades públicas ou
particulares e consórcios
com outros Municípios

Desta forma, é claro que o consorcio apenas poderá ser
elabora com autorização do Legislativo, onde os nobres Edis
deste legislativo devem observar com cuidado o objetivo do
consócio, cabendo a estes a analise do quanto é viável a

contratação.

Diante do exposto o Presente Projeto de Lei apresenta-se
de forma legal e constitucional.



CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
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Por essas razões, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina
pela POSSIBILIDADE JURIDICA da tramitação, discussão e
votação da matéria proposta, por não vislumbrar qualquer vício
de inconstitucionalidade que impede o seu normal trâmite.

3 - CONCLUSAO

É o parecer, salvo melhor
e Plenário desta Casa Legisl

Monte Azul

omissões

P r Jurídico
276.L58

lista, 15 de Março de 2017.
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CÂMARA MT]NTCIPAL DE MONTE AZULPAULISTA

PARECER EM CONIUNTO

í. ÍTMI§CíIEC DE rôNsrrrrrrrÃn rs'rrrÀ n onnarÃn rrNÀNf Âc E

ORCAMENTO. E. EDUCACÃO. SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAT

ASSUNTO: PROIETO DE LEI No 769 DE 06 DE MARÇO DE?OL7.

DISPONpO SOBRE: APROVA O PROTOCOLO DE INTENçÕES DO
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE GESTÃO DO
DESENVOLVIMENTO REGIONAT DA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE
BARRETOS COM OS MUNICÍPIOS DE ALTAIR, BARRETOS, BEBEDOURO,
CA'OBI, COLÔMBIA, EMBAÚBA, ESTÂNCIÁ TURÍSTICA DE OLÍMPIA,
GUAÍRA, JABORANDI, MONTE AZUI PAULISTA, PALMARES PAULISTA,
PARAÍSO, SEVERÍNIA, TAQUARÁL, TERRA ROXA, VISTA ATEGR-E DO
ALTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DECISÃO DAS COMISSÕES

ESTAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAçÃO, FINANÇAS
E ORçAMENTO, E, EDUCAçÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL, APÓS
PROCEDEREM AO CUIDADOSO EXAME NO PROJETO DE LEI NO 769 DE
06 DE MARçODE?OL7 - DISPONDO SOBRE: APROVA O PROTOCOLO DE

rNTENçOES DO CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE GESTÃO DO

DESENVOLVIMENTO REGIONAL DA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE

BARRETOS COM OS MUNICÍPIOS DE ALTAIR, BARRETOS, BEBEDOURO,
CAJOBI, COLOMBIA, EMBAÚBA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA,
GUAÍRA, JABORANDI, MONTE AZUL PAULISTA, PALMARES PAULISTA,
PARAÍSO, SEVERÍNIA, TÀQUARAL, TERRA ROXA, VISTA ATEGRE DO

ALTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, EM REUNIÃO DE SEUS MEMBROS,
ANALISANDO SUAS DISPOSIçÕES, DECIDIRAM APRESENTAR AS

SEGUINTES EMENDAS MODIFICATIVAS: NA EMENDA DO REFERIDO
PROIETO, PARA QUE FIQUE CONSTANDO O SEGUINTEI INCLUSÂO DO

ARTIGO 20 COM A SEGUINTE REDAÇÃO: O CONTRATO DE ADESÃO AO

coNsoRcro DE QUE TRATA O ARTIGO ls yIGORARi{ PELO PRAZO DE 1

ANO A PARTIR DA ASSINATURA DESTE, PRORROGÁVEL POR IGUAL
PERÍODO, CASO HAJA INTERESSE PÚBLICO. ONDE SE LÊ: ARTIGO 29 AS

DESPESAS DECORRENTES DA EXECUçÃO DESTA tEI CORRERÃO POR

CONTA DE DOTAçÕES PRÓPRIAS DO ORÇAMENTO, SUPLEMENTADAS,

" Palácio 8 de Março "
Rua Cel. João Manoel, n". 90 - CEP. 14730-000 - fone/far: 0)0(-17- 3361-l?54

CNPJ n". 54.163.167 /000L-00 : Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br
Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.brffi
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SE NECESSÁRIO. LEIA-SE O SEGUINTE: ARTIGO 39 AS DESPESAS
DECORRENTES DA EXECUçÃO DESTA LEI CORRERÃO POR CONTA DE
DOTAÇÕES PRÓPRIAS DO ORçAMENTO, SUPLEMENTADAS, SE

NECESSÁRIO. ONDE SE LÊ ARTIGO 3S ESTA tEI ENTRÁRÁ EM VIGOR NA
DATA DE SUA PUBLICAçÂO, REVOGANDO-SE AS DISPOSIÇÔES EM
CONTRÁRIO. LEIA.SE O SEGUINTE: ARTIGO 4S ESTA LEI ENTRARÁ EM
VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO, REVOGANDO.SE AS
DrsposrÇÕEs EM coNTru{nro. coM A ApRovAçÃo DAs EMENDAS
APRESENTADAS, ESSAS COMTSSÕES NADA ENCONTRARAM QUE
FERISSEM AS NORMAS CONSTITUCIONATS, LEGATS OU IURíDrCAS,
DECIDIRAM EMITIR PARECER FAVORT{VEL AO MENCIONADO PROJETO
DE LEI, POR ESTAR O MESMO REVESTIDO DAS FORMALIDADES LEGAIS,
ESPERANDO MERECER O APOIO DOS DEMAIS PARES DESTA CASA DE
LEIS.

É o wosso PARECER.

MONTE AZUL PAULISTA, 15 DE MARÇO DE 2OL7.
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CÂMÂRA MUNICIPAL DE MONTE ÂZUL PÀULISTA
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REFERENTE: PROJETO DE LEI NB 7ó9. de O6 de Marco de 2017.

"Aprova o Protocolo de Intenções do Consórcio Público Intermunicipal de Gestão do
Desenvolvimento Regional da Região Administraüya de Barretos com os municipios
de Altâir, Barretos, Bebedouro, Caiobi, Colômbia, Embaúba, Estáncia Turística de
Olímpia, Guaíra, faborandi, Monte Azul Paulista, Palmares Paulista, Paraíso,
Severínia, Taquaral, Terra Roxa, Vista Alegre do Alto e dá outras providências."

OS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA. ESTADO DE
sÃo PAUL0. APR0VARAM o SEGUINTE PROIETO DE LEI:

ARTIGO 1" - Fica aprovado o Protocolo de intenções do Consórcio Público Intermunicipal
de Gestáio do Desenvolvimento Regional da Região Administrativa de Barretos com os

Municípios de Altair, Barretos, Bebedouro, Caiobi, Colômbi4 Embaúba, Estância TurÍsüca
de Olímpia, Guaíra, laborandi, Monte Azul Paulista, Palmares Paulista, Paraíso, Severínia,

Taquaral, terra Roxa, Vista Alegre do Alto, que fica fazendo parte integrante desta Lei.

ARTIGO 2' - 0 contrato de adesão ao consórcio de que trata o artigo 1s vigorará pelo
prazo de um ano a partir da assinatura deste, prorrogável por igual período, caso haja

interesse público.

ARTIGO 3" - As despesas decôrrentês da execução desta Lei correrão por conta de

dotações próprias do orçamento, suplementadas, se necessário.

ARTIGO 4' - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogando-se as
disposições em contrário.
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LEt No 2.094, DE í5 DE MARÇO DE2017.

"Aprova o Protocolo de lntençõês do
Consórcio Público lntermunicipal de Gest€io
do Desenvolvimento Regional da Região
Administrativa de Barretos com os municípios
de Altair, Barretos, Bebedouro, Cajobi,
Colômbia, Embaúba, Estância Turística de
Olímpia, Guaíra, Jaborandi, Montê Azul
Paulista, Palmarês Paulista, Paraíso, Severínia,
Taquaral, Terra Roxa, Vista Alegre do Alto e dá
outras providências."

Paulo Sergio David, Prefeito de Monte Azul Paulista,
usando de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara [i/lunicipal aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte Lei.

ARTIGO 1' - Fica aprovado o Protocolo de intençôes do Consórcio Público
lntermunicipal de Gestão do Desenvolvimento Regional da Região Administrativa de
Barretos com os Municípios de Altair, Barretos, Bebedouro, Cajobi, Colômbia,
Embaúba, Estância Turística de Olímpia, Guaíra, Jaborandi, Monte Azul Paulista,
Palmares Paulista, Paraíso, Severínia, Taquaral, terra Roxa, Vista Alegre do Alto, que

Íica fazendo parte integrante desta Lei.

ARTIGO 2" - O contrato de adesão ao consórcio de que trata o artigo ío vigorará pelo

prazo de um ano a partir da assinatura deste, prorrogável por igual período, caso haja

interesse público.

ARTIGO 3" - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de

dotações próprias do orçamento, suplementadas, se necessário

ARTIGO 4' - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogando-se as
disposições em contrário

lt/onte Azul Paulista, 15 de março de 2017 .

Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista,
2017

Registrada e Publicada no exped iente da Secretaria da
e março

PA SERGIO DAVID

Estado de S

Prefeito do Município

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP í4.730-000

(

PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do Município
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LEt if 2.094, Í)E 15 DE i'tARÇO DE 2017.

'Aprsrà o ,kocoio .ra lntençôes de Consórdo públic.
lnterÍrxxiopd dê G€stão do DesenvoÀ/imeíto Rêgronal da
R€gião Adnin:sbativa dê BaÍrelos com os municípios de Altair,
Banêtos, Beb€douÍo, C4obi, Colômbia, Embaúba, Estância
Turíslicâ de Olimpia, cuaira, JaboBndi, Monte Azu! paulistã,
PalínaÍes Paulista, Paraíso, Severínia, Taquarat, TeÍra Rora,
Vista Á{ggratsÀto e úi,o{r.ss p.ovidênciq§_"

Pado SêÍgio David, PreÍêno de Monb Azrl Paulista, usãndo
dê suas âtribiiiiÉes legaas,

Faz saber que a Cámâra Municipal ãprovou e ele sancionâ e
píomulga a seguinle Lei:

- ÂaIGq 1" - Fis aprovado o P.otorotto dê irlenções do
Co.l§ó.cb PúHico lr emunidpal d6 Gesülo do Oeseflvolvimento
Regional da Região Administrativa de Barretos com os
Ml.E. cÍpbs de Altair, BarÍeto§, Bebedouro, Caiobi, Colômbia,
Enbaúba, .Eslturcia Í.qí§!ca de OtíÍpia, Guatâ, JabaÍandi,

llonts Azuf Parlista, Pahnares Paulrsta, Paralso, S€r,'erlnia,
Tã$8r{, tq? Roxa! Viqrâ Âô{irê doAlto, que,§*r.rê?eri&.rrãns
inb$ b &sta Ld.

ARTIGO 2" - O contrato de adesão ao consôrcio de que trata
o arttgf, ,o vigoraÉ pelo prâzo de um a.o a partir da assinalura
d€s!s, píoíogável por irual fêríodo, caso haja inleresse público.

f§l@ .{ - As despqsas dêcorentes da êxec!ção desta
Lei cüterãO po. con&i &.dotâçóes prôfi§.:do.oíç?msrta
sudementadãs, se necessáÍil.

ARil§O § - Esla lea: sritrâÉ êm úgoí na dalâ de sua
publicaÉo Íirogando-s6 âa irsposiçõês eitr.{tstrádo.,

liionte Aarl Pâulisla, 1 5 dê marçô .te 20iI-

Rêgistrada e Publicãda no êxpedisirle da Se6.etâria da
Preíeitura Municip€l de Monte Azut PaulisE, Estâdo de São
Paulo. 15 de mâíço de 2O17.
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PAULO SERGIO DAVID
PreÍelto do Mr.içípio

PAULO SERGIO DAVIO
?Íefeito do Município
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t| - DOS OBJEflvOS 
*;.o;

1. Objetvo Geral; Tomar públrco os procedimentos e critêrios suasr
necessáÍros paÍa aptesentação de projetos qu€ podeÍáo seÍ 3. F
cofinâncrados com recuÍsos do FUMCAD de Moole Azul nomê
Paulista, büscando potenciatizar ê qualiÍicâr os sérviçÕs para ã 4. !
promoção da rede de atendimento á crian-ça e âddescente dê solicil
Molle Azul Paulista. S_

2. Objetivo Especlfico Qualtficar e potencializar a rede admin
de a{endimento da criançâ e do adolgs-cente de Montê 6. ,
Ázul Paulista, fomêntaÍ ô. ,'Éalêcimento comunitáíio e d€ re(
institucional, a implemen-tâ9âs dos servigos locals voltados propo
para o dêsenvolvimento intêgrâi dâ aíia:rç€ ê do adolescente.
Estimular a qualiticaçào amdiação do sistema de garanüe Vlll
de diredos, busGndo a eÍcácra e eÍcrénctâ da Íede local de Os

t - DOS REQUTSTTOS PARA |SCRIÇÂO
1- Sô poderá inscrever os programas e proiête, inscrjlos e

registrados no CMDCA de Montê Azul Paulista, com a data
limite dê i€g,stÍo rtê lsvrm!,o de 2016.

2- o§.ótgl§ §9çanamentais, para inScÍevê.em seus a lil
píograíÍg§âsêrêiiiêôíaandâdos com recur-sosdoFUi4C,AOgq inia.it
MoÍr'tsÀzll Pai'llista deveíão tê-tos devidamente tN§i:ltÍqi§.i p.o]*r
no CMD-CA dê ironte Azul Paulista, ate novembro de 2016. Os re

3 As enttdades não governamentais. para tnscrêvêrem tdentlÍ
pro.ielos a sereÍi aofnaoêíados êom recuÍ-sos do FUMCAD aprov,
de Monte Azul Parili:sia daverão êslar devidamente
REGISTRADA(S), ê de-vidamente INSCR|TA(S) no CMDCA X -.
de Monte Azul Psulista, até novembro de 2016. As

4. Os projetos inscÍitos deveÍão atender crianças e/ encêrí
ou adolescentes êm Elnto.ria com a legtslaÇâo vigente, prolek
espêcialmente do ECA. Aprasr

5. A insc.içáo sêrá eÍetuadâ medianb apresêntação dos recurs
documentos a seguir: a) Requerimento de inscrição com chequ,
numero de inscíiçlo no CMDCA. b) Resumo da lnstituição; c) Ralaió
Resumo do projêto, d) Plano de aplicâção do recu.so; e) CNpJ dos e r

atualizado, Í) Comp.ovante de UtiliiJâd€ pública Mu-nicipal; g) devêrê
Cópia da ata de eleição âtual da diÍ€loíia dâ ênlidade. financl

6. Os proietos que nào âpresentaíêm os documentos utiliza(
elencados neste artigo, no ato da inscriÉo, não serào
analisados pelo CMDCA dê Monte Azul paulista. Edit:

7. Os projetos aprêsenladas e seus anexos não serâo í6det
dêvglvrdos. independênte do resultado.
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